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GOVERNO LULA ESTA ENTREGANDO 0 PAIS 
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0 QUE SE DISSE 

“Aqui é tudo 
tão limpinho 
que nem 
parece 
a África. „ 

LULA, 

durante o discurso de desembarque na 
visita oficial à Namíbia 


NOTAS 


‘EU NÃO PECO DESCULPAS’ 

J A 

O ex-lanterneiro Ennio de Freitas, 
de 76 anos, morreu no dia 13, no 
segundo dia de uma peregrinação 
pelos postos do INSS de Brasília 
(DF). Ennio buscava informações 
para pedir a revisão de sua aposen¬ 
tadoria e passou mal na frente do 
posto de Taguatinga. Como ele, 
milhares foram aos postos do INSS, 
que, só em São Paulo, tiveram um 
aumento de 40% no atendimento. 
Esse movimento somou-se à corrida 
dos idosos para provar ao governo 
que estão vivos. A estúpida exigên¬ 
cia de recadastramento provocou 
longas e penosas filas. Em Sorocaba 
(SP), esta era tão grande que alguns 
desonestos madrugavam e vendiam 
seus lugares pela manhã. 

Ao exigir que 
idosos com mais 
de 90 anos pro¬ 
vassem que es¬ 
tão vivos, o mi¬ 
nistro Berzoini 
fez como FHC, 
que chamou os 
aposentados de vagabundos. Ele 
ainda se recusou, mas, com o des¬ 
gaste, teve de pedir desculpas. 

DEZ MESES DE VIOLÊNCIA 

No dia 18 de outubro, dois rapazes 
das etnias Desana e Tukano, de 
Pari-Cachoeira, na terra indígena 
Alto Rio Negro (AM), jogavam fu¬ 
tebol quando foram seqüestrados e 
espancados por militares armados e 
visivelmente bêbados. Enquanto 
apanhavam, escutavam: “ vocês são 
índios e não valem nada , merecem 
morrer. Quem manda aqui somos 
nós”. Segundo o Conselho Indige- 
nista Missionário (Cimi), o caso não 
é isolado e reflete o clima nos pelo¬ 
tões de fronteira, acusados de 
agressões e até abusos sexuais. 

No dia 5, o Cimi publicou a nota 
‘Governo Lula: a morte ronda os 
povos indígenas’, disponível no si¬ 
te do PSTU. A nota avalia os dez me¬ 
ses de governo, exige a demarcação 
das terras e pergunta: “O governo 
Lula veio para quê, senão para 
mudar?”. E avisa: “Os povos indí¬ 
genas e os movimentos sociais re¬ 
tomarão suas lutas com mais in¬ 
tensidade”. 

DE OLHOS BEM ABERTOS 

A Operação Anaconda tem revelado 
como funcionam o tráfico de 
influência e a corrupção passiva 
nos altos escalões do Judiciário. 
Juízes concedem habeas corpus e 
arquivam processos em troca de 
favores. Só na casa da ex-esposa do 
juiz João Carlos da Rocha Mattos 
foram encontrados 560 mil dólares 
e um verdadeiro arsenal. 

As revelações, no entanto, só 
reforçam o sentimento de suspeita 
na população, que já não confiava 
na Justiça. Em levantamento do 
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), 52% dos 
entrevistados concordaram que “a 
Justiça não existe para preto, 
pobre e prostituta”. A maioria 
também acha que ela “privilegia os 
ricos”. 
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Alca com calorias. Soberania, 
salário e emprego diet 

Em menos de 15 dias, o governofez um novo acordo com o FMI, lançou um documento, 
através do Ministério da Fazenda defendendo “reformas nos gas tos sócia is ”, reproduzindo as 
diretrizes do Banco Mundial e, por fim, fechou um acordo com Bushpara viabilizar as 
negociações da Alca em Miami e implantá-la em 2005. 

Nestes dias tambémforam divulgados os lucros de bancos egrandes empresas. Fucro recorde, 
ou o maior da história, para a maioria, especialmente para bancos e exportadoras, como a Vale 
do Rio Doce, que aumentou em 649%seu lucro. Os indicadores de emprego, renda esalários 
também estão batendo recordes, só que negativos. Os serviços públicos, como educação e saúde, 
não têm verbas básicas, como contas de luz. 

Enquanto isso, o governo, a burguesia e a mídia, a Globo àfrente, exaltam o “bom acordo 
comoFMI”, que “dará tranqüilidadepara o crescimento econômico ” e “foi máximo”, por que 
o Fundo permitiu que o governo use o saldo que ele economizou a mais do que precisava para 
pagar aos banqueiros em saneamento básico: 2, 8 bilhões de reais. 

A manipulação não pára. O acordo da Alca, no qualo governo trocou a Alca Fightpela Alca 
calórica, ou seja, entrou de joelhos e passou a rastejar, é vendido como uma “conquista” e 
“demonstração deforça e soberania” do país. 

Já os trabalhadores organizados,funcionários públicos e parte da classe média é satanizada 
como “privilegiados”. Estes não podem ter reajuste de salários de acordo com a inflação, devem 
seguir com a alíquota do imposto de renda congelada pagando mais e ganhando menos e ainda 
não devem poder abater do imposto de rendagastos com saúde e educação. Além disso, devem 
ser alvo de uma reforma sindical e trabalhista, para dar à cúpula das Centrais poder de 
“negociação” pelas costas das bases e retirar direitos. 

Os 1% de bilionários, as multinacionais, bancos, latifúndios egrandes empresas, pelo 
contrário, são o “coração do país”. Já os 52 milhões sem nada, devem se contentar com políticas 
sociais compensatórias. 

Ah! E o ministro Berzoini, tão zeloso com os Fundos de Pensão, não pensa duas vezes, 
quando se trata de cortar aposentadorias de velhinhos para forçá-los a se recadastrar no INSS, 
afim de detectar supostasfraudes, ou pagamentos a aposentados que já morreram. Com o assalto 
dos Fundos de Pensão à Previdência Pública, o ministro não se preocupa, afinal, desses 
assaltantes ele é coordenador. Com a Alca, a soberania dopais irá de vez para o espaço e a situação 
dos trabalhadores vai piorar muito. 

Chega! E hora de mobilização. Todos os sindicatos e entidades combativas devem 
aprovar moções essa semana repudiando o acordo do governo Fula com os EUA para 
implantação da Alca, exigir ruptura imediata das negociações e Plebiscito Oficial. Repudiar 
também o acordo como FMI. 


OPINIÃO 

O que o papel não diz 

Governo culpa Previdência e Universidade Pública por desigualdades 

DIEGO CRUZ, de Bauru (SP) 

O Ministério da Fazenda divulgou, no dia 13 de novembro, o documento “Gastos Sociais 
do Governo Central - 2001 e 2002”, onde pretendia analisar o gasto do governo nas áreas 
sociais esua eficácia. Na verdade, não passa de pura propaganda neoliberal contra os parcos 
gastos do governo com a educação superior e a favor da privatização da Previdência. Diz o 
documento que as despesas com as universidades públicas são benefícios para poucos 
privilegiados e ajudam a manter a desigualdade social. Aliado a isto, os “enormes” gastos com 
a Previdência seriam outro fator para a miséria de milhões de brasileiros. 

PARA O GOVERNO, A CULPA É DOS APOSENTADOS O documento 
afirma: “O argumento para que a Previdência Pública incorpore preocupação com justiça 
social é reforçado pela natureza compulsória das contribuições” . Ou seja, a Previdência, 
financiada através de contribuições compulsórias, teria que cumprir sua parte na tarefa de 
redistribuira renda. A vultosa sonegação praticada por grandes empresas não é sequer citada. 

Para a Fazenda, a maior parte dos recursos sociais do governo são destinados a financiar 
privilégios a certos setores da sociedade, principalmente “os mais organizados”. Daí a 
necessidade de redirecionar verbas da universidade pública e da Previdência para programas 
como o Fome Zero. Tão logo a polêmica surgiu, o presidente do PT,José Genoíno, classificou 
o documento como apenas “uma contribuição” ao debate. 

PROPOSTA INDECENTE No entanto, na página três, afirma-se: “A possibili¬ 
dade de ampliação de recursos destinados aos brasileiros mais pobres e de fornecer uma 
verdadeira rede de proteção social (...) depende deforma decisiva da realização de reformas 
estruturais que reduzam os privilégios ”. O documento ultrapassa a mera análise efaz 
propostas concretas. Na página 35, uma amostra: “A expansão dos empréstimos a estudantes 
de baixa renda, com taxas subsidiadas, permitiria ampliar o acesso de estudantes de baixa 
renda ao ensino superior, com custos mais reduzidos para o setor público, através do FIES”. 
O governo sugere o aumento do FIES. Seria o desvio de verbas da educação pública para as 
universidades privadas, ou seja, a privatização do ensino superior. E a mesma proposta feita 
pelo Banco Mundial nos anos 90. Aliás, todas as orientações são as mesmas do Banco 
Mundial e do FMI. 

A chamada focalização dos serviços públicos permeia a proposta. O Estado, impossibi¬ 
litado de garantir serviços públicos para todos, deveria apenas gastar com aqueles em “situação 
de risco social”. Outra lógica no texto é a que culpa os setores “privilegiados”, leia-se 
funcionários públicos e estudantes universitários, pelas desigualdades sociais. 

OS VERDADEIROS CULPADOS O que a equipe econômica de Fula se esquece 
é que o Orçamento deste ano, por exemplo, destina 145 bilhões de reais para pagar juros das 
dívidas. Até maio, o governo havia destinado onze bilhões para a Saúde e 5,34 bi para a 
Educação. Para honrar os juros da dívida foram gastos 46 bilhões de reais. Estes são os 
números omitidos no documento. Palloci eseus subordinados querem vender a idéia de que 
a pobreza e a miséria persistem por causa da má utilização dos recursos públicos. 

O documento divulgado pela equipe econômica do governo Fula não consiste em mero 
prognóstico econômico, mas na sinalização clara da política neoliberal a ser aprofundada. 
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MULHERES: 

O GÊNERO 
NOS UNE, 

A CLASSE 
NOS DIVIDE 

CECÍLIA 
TOLEDO 

Editora 
Instituto José 
Luís e Rosa 
Sundermann 

(2 a edição) 

A opressão da mulher na sociedade 
capitalista vem se agravando com o 
aumento da exploração da classe tra¬ 
balhadora e a audácia cada vez maior 
dos planos do FMI, levando à exclu¬ 
são e à miséria povos inteiros, em 
especial suas camadas mais oprimidas. 

No livro de Cecília Toledo, jorna¬ 
lista, professora universitária e pes¬ 
quisadora do InstitutoJoséFuís e Rosa 
Sundermann, discute-se a origem da 
opressão da mulher e questiona-se a 
concepção de que a inferioridade é ine¬ 
rente à mulher. Questiona-se também 
a idéia, largamente difundida, de que 
o problema da mulher é um problema 
de gênero. 
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ENTREVISTA 


“Ogoverno quer agilizar a aprovação da 
contra-reforma da Previdência no Senado 
para evitar desgaste em ano eleitoral” 


Sara Granemann, profes¬ 
sora de Serviço Social, presi¬ 
dente da Associação dos Do¬ 
centes da UFRJe integrante 
dos Grupo de Trabalho de 
Seguridade Social do Andes- 
SN,fala ao Opinião Socialista 
sobre a tramitação da contra- 
reforma da Previdência no 
Senado, avalia a tentativa do 
governo de aprovar o texto 
vindo da Câmara sem mu¬ 
danças em troca de uma PEC 
paralela. Nos conta também 
da importância de seguir a 
luta contra esta “reforma” e 
também contra a trabalhista, 
que virá em seguida. 


Opinião Socialista: Qual a sua ava¬ 
liação das “mudanças” ocorridas na 
“reforma” da Previdência aprovada e 
que tramita no Senado Federal? 

Sara Grannemann: A proposta de 
reforma da Previdência que o governo Lula 
encaminhou ao Congresso Nacional não 
contém uma única medida que estabeleça 
justiça social. Esta compreensão mostra-se 
tanto mais correta quando se analisa o pará¬ 
grafo 12 do artigo 201, inserido na PEC- 
40. O parágrafo 12 tenta responderas crí¬ 
ticasfeitas pelos servidores públicos, estudi¬ 
osos do tema, intelectuais, sindicalistas e 
também por vocês, do PSTU, ao discurso 
governamental de “justiça social”, que se¬ 
quer mencionava os 40 milhões de trabalha¬ 
dores brasileiros que não têm direito ao 
benefício previdenciário. Mas, a propalada 
inclusão dos ‘trabalhadores de baixa renda’, 
freqüentemente sem renda, mencionada no 
parágrafo 12, é estritamente demagógica por¬ 
que- ademais de seu traço vago-se dispõe 
a incluir os mesmos trabalhadores que já 
estão - ou deveriam estar - cobertos pelo 
Benefício de Assistência Social, de um salá¬ 
rio mínimo, quando esta parte da força de 
trabalho chega à velhice e nem tem direito ao 
benefício previdenciário. 

APEC-67, aprovada na Comissão de 
Constituição eJustiça (CCJ) do Senado, 
pelo parecer do relator (senador Tião Viana 
-PTIAC), em nada alterou o texto aprova¬ 
do na Câmara dos Deputados. Coma rejei¬ 
ção das 326 emendas recebidas na CCJ, a 
base governamental pôs em ação um estra¬ 
nho mecanismo: a proposição de uma “PEC 
paralela”. Trata-se de uma iniciativa dos 
senadoresgovernistas com as mudanças que 
o governo aceitaria fazer na reforma. Em 
realidade, como não hágarantias mínimas 
de que esta “PECparalela” realmente seja 
aprovadapelo Congresso Nacional, revela- 
se a intenção do governo: tentar impedir, no 
Senado, alterações no texto já aprovado na 
Câmara dos Deputados para que a PEC- 
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67 não careça de uma nova apreciação por 
parte daquela Casa. Agilizar a aprovação 
da contra-reforma da Previdência interessa 
ao governo, sobretudo, porque os parlamen¬ 
tares e os partidos da base governista poderão 
sofrer desgastes ao aprovarem medidas tão 
impopulares e contrárias aos interesses dos 
trabalhadores em ano eleitoral, como 2004. 

OS: Quais as pers¬ 
pectivas para os tra¬ 
balhadores se for 
aprovada em defini¬ 
tivo essa “Reforma”? 

O que fazer diante 
disso e de outras me¬ 
didas contrárias, 
como a reforma tra¬ 
balhista? 

Sara: Já bem o disse 
alguém: “A única luta que se perde é a que 
se abandona”. Para a classe trabalhadora - 
no Brasile no mundo - na vigência do modo 
de produção capitalista não há outra alter¬ 
nativa senão lutar. Abandonara luta signi¬ 
fica não somente perdê-la no curto prazo; 
significa perder a possibilidade de construir 
uma sociedade plena de humanidade, vale 
dizer, plena de liberdade, na qual os proble¬ 
mas do estômago, da sobrevivência, não 
mais nos preocuparão como espécie. 
Centraremos então, nossas melhores energi¬ 
as na fruição de uma vida feliz e solidária. 
Entretanto, no cotidiano de nossas vidas 
como servidores públicos e para os demais 
trabalhadores deste país o desmonte do sis¬ 
tema de proteção social como uma das últi¬ 
mas fronteiras da mercantilização dos direi¬ 
tos dos trabalhadores é bastante grave, por¬ 
que a velhice da classe trabalhadora será 
inteiramente hipotecada aos rodopios do 
capital especulativo e do desmonte do Estado 
como instrumento da proteção social. Certa¬ 
mente, aqui se reproduzirão as tragédias da 
miserabilização de enormes contingentes de 
trabalhadores e o desamparo na velhice que 


assistimos em outros países, quando que¬ 
bram os sistemasprevidenciários construídos 
a partir da lógica do capital financeiro. A 
perspectiva da classe trabalhadora no Brasil, 
no âmbito da Previdência, não poderá ser a 
rendição aos fundos de pensão e ao seu 
gerenciamento, embora estes mesmosfundos 
ofereçam aos seus administradores - ditos 
algum dia, trabalhadores 
- uma inequívoca possi¬ 
bilidade individual de 
ascensão econômica. 
Como projeto para su¬ 
peração da sociedade ca¬ 
pitalista os fundos de 
pensão não nos servem. 
Ao contrário, funcionam 
como saída interessante 
apenas para o capital em 
mais um de seus momen¬ 
tos de crise. Esta éa razão da contra-reforma 
da Previdência; este é o motivo que o gover¬ 
no insiste em ocultar com seus discursos de 
justiça social e com os falsos mecanismos que 
pretendem dizer público ao que somente 
pode ser privado: os fundos de pensão. Se¬ 
jam eles de qualquer categoria profissional, 
sejam eles ‘geridospelos trabalhadores’. 

Com relação à reforma trabalhista, tam¬ 
bém esta éuma reforma idealizada contra os 
trabalhadores. Devemos novamente exerci¬ 
tar nossa capacidade de organização e 
aglutinação dos trabalhadores empregados 
no serviço público e os diretamente contra¬ 
tados pelo capital, para impedirmos mais 
um forte ataque contra as condições de vida 
e de trabalho já em muito aviltadas em nosso 
país. A defesa dos direitos trabalhistas é a 
defesa do próprio trabalho; é, assim, a defesa 
da classe trabalhadora como um todo, esteja 
ela empregada ou não. 

OS: Nas suas palestras e debates você 
vem enfatizando a necessidade da orga¬ 
nização e mobilização dos trabalhadores 
e da construção do partido . Como você 


avalia a participação do PSTU na luta 
contra a reforma da Previdência? 

Sara: Julgo-a essencial. Este partido 
demonstrou, também no curso da luta dos 
servidores públicos contra a reforma da Pre¬ 
vidência, o seu enorme compromisso coma 
classe trabalhadora brasileira e com a neces¬ 
sidade -por mu itos esquecida - de supera¬ 
ção do modo de produção capitalista. Ade¬ 
mais, penso que o PSTU contribuiu enor¬ 
memente para que a luta dos servidores pú¬ 
blicos tivesse o apoio de parte da força de 
trabalho não vinculada ao Estado brasilei¬ 
ro, ou seja, dos trabalhadores diretamente 
empregados pelo capital. 

OS: Qual a sua opinião sobre a 
proposta de formação de um “Movi¬ 
mento por um Novo Partido”? 

Sara: Aposto na vitalidade desta inici¬ 
ativa, embora não ignore que esta é uma 
construção delicada porque exige de todos os 
envolvidos uma disposição também ela iné¬ 
dita, em razão da diversidade de setores 
implicados na edificação desta nova organi¬ 
zação política. Os limites e a trajetória da¬ 
quele que logrou ser o maior partido de 
trabalhadores dopais não podem ser a últi¬ 
ma e afinal referência para os que aqui 
lutam, para aqueles que desejam construir 
outros referenciais de sociabilidade huma¬ 
na. Assim, penso que os mais organizados 
nesta direção devem ter a generosidade de - 
sem deixar de encaminhar as suas tarefas 
como organização - promover as possibili¬ 
dades para que as demais organizações e os 
militantes dos movimentos sociais não vin¬ 
culados a correntes epartidos políticos sin- 
tam-se concernidos na construção do novo 
projeto, já que nenhuma das expressões 
políticas de esquerda existente em nosso 
país, hoje,poderásozinhaformularecons¬ 
truir um projeto político desta envergadura; 
por isso, a importância de promover o debate 
com unidade impõe-se como um funda¬ 
mento mesmo para esta construção, m 


“A reforma 
trabalhista 
também é 
idealizada 
contra os 
trabalhadores” 
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Marcha do MST 
pede rapidez na 
reforma agrária 

Para o Plano Nacional de Reforma 
Agrária ser cumprido, 400 mil famí¬ 
lias teriam de ser assentadas este ano 


AMÉRICO GOMES, 

de São Paulo (SP) 

Cerca de dois mil militantes saíram 
de Goiânia (GO) no dia 10 de novem¬ 
bro. A marcha está prevista para che¬ 
gar a Brasília no dia 21, e pretende 
pressionar o governo a assumir o Pla¬ 
no Nacional de Reforma Agrária, cuja 
elaboração foi coordenada por Plínio 
de Arruda Sampaio. Para o dirigente 
do MST, Gilmar Mauro, a aprovação 
do plano poderá reverter a avaliação 
negativa do movimento em relação 
aos resultados deste ano. O plano pre¬ 
vê assentar um milhão de famílias até 
2007, sendo 200 mil famílias em cada 
um dos três últimos anos. Ou seja, 400 
mil famílias seriam assentadas ainda 
em 2003. 

O problema é que o governo Lula 
está na contramão desta política, o que 
a direção do MST parece não identi¬ 
ficar ou entender. Os números não 
mentem. No início do ano, o Orça¬ 
mento destinava 462 milhões de reais 
para adquirir terras para a reforma 
agrária. Recentemente a direção do 
Incra foi informada de que só terá 162 
milhões. Um corte de 65% no pilar da 
reforma, a compra de terras. 

O MST pede 400 mil assentamen¬ 
tos no primeiro ano, Lula prometia 
140 mil, mas, nos primeiros seis me¬ 
ses, só foram assentadas 2.500. O go¬ 
verno Lula também é campeão dos 
despejados: 17.940 famílias foram re¬ 
tiradas de ocupações, enquanto que, 
nos governos FHC, foram 9.715. 

Como se vê, Lula está mais pro¬ 
penso a aceitar as pressões do agrone- 
gócio e dos banqueiros do que a do 
MST. Será necessária uma ampla mo¬ 
bilização e muitas ocupações para que 
consigamos a reforma agrária na marra. 

JOSÉ RAINHA SAI DA PRISÃO 

Depois da libertação de Diolinda e 
Mineirinho, José Rainha deixou a 
penitenciária de Dracena (SP) no dia 
12, após 123 dias preso. Foi uma 
importante vitória do movimento con¬ 
tra o poder Judiciário e o governo 
Alckmin, ainda mais porque não se 
contou com um único pronunciamen¬ 
to do governo federal a favor da li¬ 
berdade deste dirigente. 

Mas a repressão continua. Até agos¬ 
to, o número de prisões de trabalha¬ 
dores em conflitos agrários foi 41% 
maior do que em 2002. No dia 8 de 
novembro, oito militantes do MST 
foram presos em Marabá (PA), du¬ 
rante a ocupação da fazenda Mutam- 
ba, na qual o Ministério do Trabalho 
libertou 25 pessoas mantidas sob tra¬ 
balho escravo. No dia 10, no Rio 
Grande do Sul, 200 policiais prende¬ 
ram o agricultor Justino Vieira. 

CAMPANHA PELA LIBERTAÇÃO 
DOS PRESOS POLÍTICOS DO PARÁ 

VARA AGRÁRIA DE MARABÁ 

Dr. Marcus Alan de Melo Gomes 
Folha 26, Quadra 07, Lote D-16 - Nova 
Marabá - CEP 68.500-060 - Marabá - Pará 
Fone/Fax: (94) 322-4765 

PR0M0T0RIA AGRÁRIA DE MARABÁ 

Dra. Ana Maria Magalhães de Carvalho 
E-mail: anamariabrabo@yahoo.com.br 
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DÍVIDA EXTERNA 


Brasil assina novo 
acordo com o FMI 


PARA GARANTIR OS PAGAMENTOS AOS CREDORES E AO FMI, 0 GOVERNO 
LULA ACABA DE ANUNCIAR MAIS UM ACORDO COM 0 FUNDO, NO VALOR DE 
14 BILHÕES DE DÓLARES, QUE IMPÕE TAMBÉM PESADAS EXIGÊNCIAS 


Foto Victor Soares / Agência Brasil 



Meirelles, do Banco Central e Palocci, da Fazenda, recepcionam Anne Krueger, diretora do FMI 


MARIA LÚCIA FATTORELLI*, 

especial para o Opinião Socialista 

E m 1944, a Conferência 
de Bretton Woods insti¬ 
tuiu um novo sistema 
financeiro internacional, 
baseado no padrão 
ouro-dólar, em substituição ao pa¬ 
drão ouro. Era o início da 
hegemonia dos EUA, que a partir 
daquele momento teriam o poder 
de controlar a moeda que seria 
usada para as transações internacio¬ 
nais. Naquela ocasião foi criado o 
FMI (Fundo Monetário Internacio¬ 
nal), com a finalidade de zelar pelo 
equilíbrio dos balanços de paga¬ 
mentos dos seus países membros, 
evitando crises de sobre-endivida- 
mento. O papel do Fundo seria 
então o da cooperação internacio¬ 
nal, disponibilizando recursos aos 
países, sem a imposição de medidas 
comprometedoras da estabilidade 
e da prosperidade destas nações. 

Porém, ao longo das últimas 
décadas, o FMI revelou o seu papel 
e passou a agir em defesa dos cre¬ 
dores. Estimulou países a se sobre- 
endividarem e impôs pacotes de 
“salvamento” condicionados à ado¬ 
ção de políticas econômicas anti¬ 
sociais. Os empréstimos são conce¬ 
didos em diversas parcelas, de for¬ 
ma a obrigar os países a cumprirem 
as metas determinadas. Não raro, 
os termos destes acordos são sigilo¬ 
sos. As imposições mais conhecidas 
são as metas fiscais, que limitam os 
gastos sociais e liberam completa¬ 
mente os gastos com juros da dívi¬ 
da. Porém, além disso, o Fundo 
também começa a exigir reformas 
estruturais, como as do Estado (re¬ 
dução com pessoal), privatizações 
e modificação nas leis trabalhistas. 

Todas estas imposições, desde o 
acordo de novembro de 1998, já 
podem ser encontradas nas Cartas 
de Intenção ao FMI (disponíveis 
em www.fazenda.gov.br ) . Em 2002, 


SALDO COMERCIAL 
NÃO DÁ NEM PRA SAÍDA 

US$51,1 

bilhões 


US$20,5 

bilhões 


Saldo Compromissos 
comercial com o exterior * 

* Juros e amortizações da dívida, 
remessas de lucros das multinacionais, 
outros compromissos (aluguel de 
equipamentos, patentes etc) 




MAIOR PARTE DAS RESERVAS 
DO PAÍS PERTENCE AO FMI 


Setembro 

1998 

US$42 

bilhões 


Setembro 

2004 

US$52 

bilhões 


US$ 35 

bilhões 



em meio a mais uma crise no balan¬ 
ço de pagamentos brasileiro, FHC 
firma mais um acordo com o Fun¬ 
do, de 30 bilhões de dólares, para o 
qual o FMI exigiu a anuência pré¬ 
via dos quatro principais candida¬ 
tos à eleição presidencial - entre 
eles, Lula -, demonstrando a arro¬ 
gância e o autoritarismo do Fundo. 
O acordo exigia as reformas da 
Previdência, a tributária, a aprova¬ 
ção da Lei de Falências e a inde¬ 
pendência do Banco Central. Tudo 
isso vem sendo cumprido religio- 
samente pelo governo Lula. 

Em 2003, depois de sacarmos 
17,6 bilhões de dólares do FMI, 
nossas reservas cambiais - utiliza¬ 
das nas transações com o exterior - 
ainda estão muito baixas. Estas re¬ 
servas têm garantido a continuida¬ 
de do pagamento dos compromis¬ 
sos com os credores. Por isso o 
FMI tem suprido o país com one¬ 
rosos empréstimos, que compõem, 
hoje, a maioria das reservas. Além 
disso, estes empréstimos devem ser 
devolvidos ao Fundo até 2007. 

Agravando esta situação, em 
2003, o tão comemorado saldo co¬ 
mercial recorde (de 20,5 bilhões de 
dólares, segundo previsões do go¬ 
verno) não será suficiente nem mes¬ 
mo para pagarmos a metade de 
nossos compromissos com o exte¬ 
rior, dentre eles: os juros da dívida 
externa (13,7 bilhões de dólares), 


as remessas de lucros das multina¬ 
cionais aqui instaladas (5 bilhões de 
dólares), os serviços contratados do 
exterior (5,5 bilhões de dólares), e as 
amortizações do principal da dívida 
(27,1 bilhões de dólares). Ou seja, a 
opção pelo modelo econômico neo- 
liberal torna o país permanentemente 
dependente de novos empréstimos 
para pagar as dívidas anteriores, sub- 
metendo-nos aos “acordos” com o 
FMI, que impedem crescimento eco¬ 
nômico e ferem a nossa soberania. 

Portanto, a fim de garantir a con¬ 
tinuidade dos pagamentos aos cre¬ 
dores e ao próprio Fundo, o gover¬ 
no Lula acaba de acordar mais um 
empréstimo com o FMI, no valor de 
14 bilhões de dólares, que segue a 
mesma tônica dos anteriores, ou sej a, 
além do custo financeiro, impõe tam¬ 
bém pesada exigência de ações polí¬ 
ticas e econômicas. Nessa linha, as 
reformas anti-sociais tem sido cada 
vez mais aprofundadas e o resultado 
tem sido o crescimento do desem¬ 
prego e os crescentes cortes nas ver¬ 
bas destinadas às áreas sociais. 

Cabe aos movimentos sociais a 
importante função de denunciar e 
indignar suas bases sobre o que está 
ocorrendo efetivamente no país. ■ 

* Maria Lúcia Fattorelli é auditora fis¬ 
cal da Receita Federal, presidente da 
Unafisco Nacional e coordenadora da 
Auditoria Cidadã da Dívida pela Cam¬ 
panhaJubileu Sul 
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ALCA 




LULA E EMPRESÁRIOS ABREM AS 
PORTAS PARA A IMPLANTAÇÃO DA ALCA 

REUNIÃO MINISTERIAL DA ALCA EM MIAMI INICIOU COM O ACORDO DO GOVERNO LULA COM OS ESTADOS UNI¬ 
DOS, PREPARANDO O CENÁRIO PARA A ALCA EM 2005,0 QUE VAI CONVERTER NOSSO PAÍS EM UMA COLÔNIA 



JOAO RICARDO SOARES, 

da redação 

A reunião que ocor¬ 
rerá em Miami é de¬ 
cisiva para que o ca¬ 
lendário da Alca 
acertado por Bush e 
Lula, janeiro de 
2005, possa ser cumprido. Lá serão 
definidos os temas que o “acordo” 
abarcará, dando a largada para valer 
nas negociações em 2004. Estamos 
diante de momentos decisivos. 

Um impasse na reunião de Miami, 
junto com o fracasso das negociações 
da OMC enfraqueceria ainda mais o 
imperialismo, numa situação interna¬ 
cional marcada pela crise da ocupação 
norte-americana no Iraque, e quando 
os povos da América Latina olham 
esperançosos para a insurreição na 
Bolívia, que derrotou a política do 
imperialismo norte-americano. 

Se o governo Lula se retirasse das 
negociações, causaria um forte golpe 
no imperialismo e em sua estratégia 
de recolonização da América Latina. 
Mas contrariando a expectativa de mais 
de dez milhões de brasileiros que 
exigiram a saída do Brasil das 
negociações no plebiscito po 
pular de 2002 e em um mo¬ 
mento excepcional na con- 
junturainternacional, Lula faz 
o oposto, ao costurar um acor¬ 
do com os EUA no sentido 
de viabilizar as negociações e 
o calendário da Alca. 

Nestes meses de negocia¬ 
ções, os partidos que susten¬ 
tam o governo no interior do 
movimento afirmaram um cem 
número de vezes que o Brasil se 
mantinha nas negociações defen¬ 
dendo a soberania nacional e o 
interesse de todos. 

Quando Lula viajou aos EUA 
e acertou com Bush a assinatura 
da Alca para 2005, João Pedro 
Stédile, coordenador do MST, 
afirmou em nota pública que 
estávamos diante de um exa¬ 
gero da imprensa. 

O PCdoB, parte da es¬ 
querda do PT e parte da 


direção da Campanha Contra a Alca 
tentaram se apoiar na crise real das 
negociações: o fato de os EUA se 
negarem a abrir seu mercado às expor¬ 
tações de suco de laranja, carnes e 
álcool dos latifundiários brasileiros. E 
por isso afirmavam que a política do 
Itamaraty inviabilizaria a Alca. 

Quiseram ver a defesa de uma 
política soberana onde, na realidade, 
se expressava um atrito comercial, 
que nem de longe questionava a Alca, 
somente buscava migalhas para dife¬ 
rentes setores da burguesia brasileira. 

Nestes dias que antecedem a reu¬ 
nião de Miami, Adhemar Bahadian, o 
representante brasileiro na co-presi- 
dência da Alca, afirmava: “Caiu a ficha 
nos outros parceiros que entenderam final- 
mente que a proposta brasileira de Alca Eight 


não tinha um caráter ideológico (leia-se 
defesa da soberania). Ela não passa de 
business (negócios)”, afirmou o embai¬ 
xador. Pois bem, é necessário que a 
“ficha” também caia para todos os que 
tinham expectativa de que Lula invia¬ 
bilizaria a Alca. 

Submissão 
sem limites 

Desde o inicio das negociações, os 
limites impostos pelo Itamaraty à Alca 
estavam baseados no compromisso de 
que os EUA garantissem a abertura de 
seu mercado agrícola e reduzissem os 
bilhões de subsídios às exportações 
que destinam aos seus fazendeiros. 

O governo Lula afirmava que os 
EUA tinham gerado um impasse nas 
negociações, ao exigir a abertura dos 
mercados alheios e não concordar em 
abrir o próprio. 

Foto Elza Fiúza / Agência Brasil 



De repente, o governo já não exige 
nem o fim dos subsídios agrícolas, 
nem a completa abertura do mercado 
agrícola norte-americano. E ainda abre 
mão dos temas que o Brasil tinha se 
negado a discutir na Alca em resposta 
à política protecionista norte-ameri¬ 
cana em sua agricultura. 

Lula agora se compromete a discu¬ 
tir a abertura do setor de serviços, 
regras de proteção aos investimentos 
estrangeiros, e ampliação das regras da 
chamada “propriedade intelectual” e 
compras governamentais. Agora tudo 
se discute, e se buscará um acordo 
“mínimo”, ficando a critério de cada 
país ceder mais ou menos aos EUA. 

Por que o governo Lula deu este 
giro aparentemente brusco nas negoci¬ 
ações? Quem responde é o ministro da 
Agricultura e chefe do latifúndio, o 
exportador Roberto Rodrigues, em de¬ 
claração ao jornal O Estado de S. Paulo : 
“Mesmo insistindo em manter sua política de 
subsídios internos, os americanos podem tornar 
o comércio agrícola mais aberto, se mexerem nas 
cotas de vendas aos seus mercados”. 

Ai está o nó da questão. Se os 
latifundiários do Brasil puderem ex¬ 
portar um pouquinho mais, acabou o 
impasse. Quem tinha a ilusão de que 
o latifúndio iria “resistir ao imperialis¬ 
mo” não levou em consideração 500 
anos de história do Brasil, que o atual 
governo repete ao se submeter aos 
interesses destes mesmos setores. 

Os latifundiários brasileiros, 
como o vice-presidente da Câ¬ 
mara dos Deputados, Inocên- 
cio de Oliveira, podem com¬ 
petir com os subsídios agrí¬ 
colas dos EUA, porque utili¬ 
zam trabalho escravo em suas 
fazendas. Por isso, em vez de 
fim dos subsídios e abertura 
total, se contentam em au¬ 
mentar a cota de exportação 
ao mercado americano. 

Conseguida a cota, con¬ 
cedida a soberania! Esta é a 
exata medida da política so¬ 
berana do Itamaraty, ardoro¬ 
samente defendida pelo PT 
e PCdoB. A defesa da sobe¬ 
rania não resiste à cota e ao 
lucro dos latifúndiários. ■ 


Acordo Lula-Bush para uma Alca abrangente 


Se o formato anterior da Alca, 
defendido pelo governo Lula e 
que restringia a Alca somente à 
livre exportação de mercadorias, a 
chamada Alca Light , já significaria 
um grande retrocesso na soberania 
do Brasil e dos povos latino-ameri¬ 
canos, a proposta atual significa de 
fato aceitar a Alca Abrangente. 

Um acordo que se pautasse no 
livre comércio já seria algo extre¬ 
mamente prejudicial para a maioria 
da população trabalhadora. Se o 


nível de emprego no Brasil não absor¬ 
ve os atuais trabalhadores e tampouco 
o país gera emprego no ritmo em que 
cresce a população, com o aumento 
das importações da Alca a praga do 
desemprego só aumentará. 

Pode ser que o PT e o PCdoB 
ainda tentem tapar o sol com a penei¬ 
ra, mas o acordo Lula-Bush trouxe 
temas como compras governamentais 
e investimentos e, mesmo que se fale 
em um acordo de mínimos, é de fato 
a Alca abrangente. 


A capitulação a todas as exigências 
dos EUA será uma questão de tempo. 
O imperialismo se utilizará de dois 
mecanismos básicos para ir concreti¬ 
zando seu projeto de recolonização. 
Por um lado firmará acordos bilaterais 
como fez com o Chile e América 
Central, e os já anunciados com Peru 
e Colômbia. Por outro utilizará o 
FMI e o Banco Mundial para ir trans¬ 
formando o mínimo em máximo. 

O governo Lula está prestes a rea¬ 
lizar algo que nenhum outro governo 


que serviu aos interesses da burgue¬ 
sia foi capaz: transformar o Brasil em 
uma colônia dos EUA. 

Em Miami, os governos Lula e 
Bush estarão de um lado, defenden¬ 
do a Alca, e os manifestantes estarão 
do outro. Esta realidade se imporá 
em toda a América Latina. Mas as 
massas latino-americanas podem se¬ 
guir o exemplo dos bolivianos e se 
levantar contra a Alca. Agora é reto¬ 
mar a campanha e impedir que o 
Brasil vire uma colônia. 
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ALCA 


GOVERNO LULA DIZ SIM A ALCA E A ESTRj 


JEFERSON CHOMA E 
JOÃO RICARDO SOARES, 

da redação 



Livre comércio 
e aumento da 
dívida externa: 
lógica infernal 


Bruno Galvão 


A estratégia de reco- 
lonizaçao dos EUA 
para a América Latina 
está baseada em três 
elementos-chaves: na 
Alca, na garantia do 
pagamento pontual da dívida externa e 
na ampliação de suas bases militares. 
Estes são os temas que a Campanha 
Nacional Contra a Alca vem denunci¬ 
ando desde sua formação. 

A dívida externa é responsável por 
grande parte das transferências de ri¬ 
quezas dos países latino-americanos 
para o imperialismo. Através dos pla¬ 
nos de ajuste estruturais do FMI, o 
imperialismo submete toda a política 
econômica dos países devedores, fa¬ 
zendo com que toda a economia e o 
orçamento do governo estejam volta¬ 
dos para o pagamento da dívida. 

Para garantir o pagamento da dívi¬ 
da externa, o FMI se apoia em dois 
mecanismos: exige que os países ex¬ 
portem, para gerar dólares que são 
desviados para pagar a dívida, e retira 
do que o país arrecada com impostos, 
do orçamento público, e envia para 
novamente pagar os juros da dívida. 

Mas, em épocas de crise da econo¬ 
mia mundial, esses mecanismos não 
são suficientes para seguir pagando a 
dívida. Por isso os EUA querem avan¬ 
çar em sua política de recolonização 
dos países da América Latina, para 
ampliar a transferência de riquezas. 

A maioria das exportações dos paí¬ 
ses devedores se dirige para os merca¬ 
dos dos países centrais, como no caso 
dos EUA. Isso levou este país a en¬ 
frentar um déficit comercial de US$ 
537,8 bilhões, o maior de sua história. 

Para diminuir este déficit, os EUA 
exigem dos países subdesenvolvidos a 
abertura de seus mercados para au¬ 
mentar suas exportações. E a política 
do “livre comércio” expressa na Alca. 



mo objetivo estratégico do imperia¬ 
lismo de recolonizar América Latina. 

Os acordos regionais ou bilaterais 
já significam o avanço da implemen¬ 
tação da Alca. Nesse sentido, a postura 
do governo Lula de propor um acordo 
de mínimos que pode ser aprofundado 
de forma bilateral ou regional, corres¬ 
ponde a estratégia dos EUA. 

A Alca já está sendo aplicada, seja 
em acordos regionais e bilaterais, seja 
atendendo ás exigências do FMI. Não 
existe nenhuma possibilidade de um 
acordo que possa beneficiar o povo 
trabalhador, a única política realista é 
a saída das negociações. 


infernal. Ainda que tenha aumentado 
as exportações aos EUA, o México 
aumentou ainda mais as importações, 
o que gerou diminuição da capacida¬ 
de de pagamento da dívida, pois o país 
passou a gerar menos saldo comercial 
em sua balança. 

A dívida externa aumentou ainda 
mais, e por isso o dinheiro do orça¬ 
mento federal é desviado em uma 
quantidade cada vez maior para o 
pagamento dos juros da dívida. 

Ao manter os acordos com o FMI, 
que exige uma parte cada vez maior 
do orçamento brasileiro para pagar a 
dívida, o governo Lula prepara a en¬ 
trada do Brasil na Alca, de acordo com 
as exigências dos EUA. 

A falta de verbas para a saúde e 
educação tende a piorar. O recente 
episódio em que o governo teve que 
pedir ao FMI dinheiro para o sanea¬ 
mento básico, e o FMI negou, indica 
que já não temos nenhuma soberania e 
que, com a Alca, tendemos a nos trans¬ 
formar diretamente em uma colônia. 


Alca e acordos 
bilaterais 


Os países que assinaram acordos de 
“livre comércio” com os EUA, como 
no caso do México, vivem uma lógica 



com o Chile, incluindo total liberação 
financeira. Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala Honduras, Nicarágua e 
República Dominicana vão fechar 
acordos semelhantes. E Peru e Co¬ 
lômbia são os próximos da fila. 

E preciso compreender que o avan¬ 
ço das negociações bilaterais ou regi¬ 
onais na América Latina constituem 
diferentes vias que conduzem ao mes- 


Lula defende 
os interesses 
de grandes 
corporações e 
latifundiários 


Em artigo na Folha de São Paulo, o 


O QUE ESTA EM JOGO EM MIAMI E O QUE IDE 


POR DAVI D CAVALCANTE, do Recife (PE) 


SERVIÇOS 


0 setor de serviços vem crescendo cada vez mais devido à 
liberalização internacional do comércio e ao desenvolvi¬ 
mento das novas tecnologias. Às empresas imperialistas 
interessa a abertura da economia neste setor pois isso 
envolve serviços de construção civil, computação, arqui¬ 
tetura, audiovisual, educação, energia, financeiras e ban¬ 
cos, serviços de saúde (incluindo seguros de previdência), 
advocacia, engenharia etc. 


AGRICULTURA 


Neste tema estão envolvidos, principalmente, a produção 
e a exportação de soja e grãos em geral, açúcar, suco de 
laranja, carne bovina, café, tabaco etc. 0 que está em jogo 
são os bilionários subsídios que o governo dos EUA pratica, 
distorcendo os preços no mercado internacional. Mas 
quem se beneficia são as multinacionais do agronegócio. 


13 


Uma parte importante da política 
dos EUA é a conformação de acordos 
comerciais bilaterais ou regionais. A 
administração Bush, desde o inicio de 
seu mandato já firmou 170 acordos 
desse tipo com os mais diversos países 
ao redor do mundo. O próprio FMI 
classifica esse procedimento de “novo 
frenesi” da política externa do impe¬ 
rialismo. 

Na América Latina são muitos os 
governos que já celebraram tratados 
comerciais bilaterais ou regionais com 
os EUA. O mais recente foi fechado 


COMPRAS 

GOVERNAMENTAIS 


Este tema trata da abertura para as multinacionais partici¬ 
parem das compras dos governos federal, estaduais e 
municipais, incluindo aí da prestação de serviços a empre- 
I sas vinculadas às três esferas e concessões públicas. Estas 
vão desde o fornecimento de material didático, merenda 
escolar e carteiras, até obras públicas. 
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ANTI -DUMPING 


O dumping é uma prática comercial que consiste em 
vender produtos abaixo do custo para ganhar mercados ou 
eliminar concorrentes. É praticado por grandes monopó¬ 
lios com apoio dos governos a partir de subsídios. O país 
que se alega prejudicado aplica uma legislação anti- 
dumping , impedindo acesso desses produtos ao seu 
mercado. Mas esta legislação é apenas uma justificativa dos 
governos imperialistas para beneficiar determinados seto¬ 
res da economia contra os preços mais baratos das 
importações dos países menos desenvolvidos. 
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PROPRIEDADE 

INTELECTUAL 


O direito de propriedade do que é produzido, descoberto 
ou “inventado” intelectualmente é chamado patente. A 
patente pode registrar uma descoberta científica, uma 
fórmula de remédio, uma invenção tecnológica etc. E 
quem quer produzir deve ter uma licença do detentor da 
patente e pagar a ele pelo uso de sua “descoberta”. Foi 
assim que uma empresa japonesa patenteou o cupuaçu. 


E 

E 


INVESTIMENTOS 


Os EUA querem proteger todos os investimentos, acima da 
legislação dos países. Exigem também indenização por “ex¬ 
pectativas frustradas”. Uma regra assim permitiu que uma 
empresa dos EUA obrigasse uma prefeitura mexicana a pagar 
milhões, por esta ter proibido o despejo de lixo tóxico. 


E 

E 


Opinião Socialista 















OTÉGIA DOS EUA PARA A AMÉRICA LATINA 


líder do governo no Senado, Aloízio 
Mercadante, diz que a política externa 
está pautada no “pragmatismo sereno e 
racional...e nos interesses nacionais”. 

Por defesa dos “interesses nacio¬ 
nais” entenda-se exigir melhores con¬ 
dições de exportação “aos produtos 
nacionais” e ainda que traria melhores 
condições de vida dos trabalhadores. 

O problema é que quem exporta 
não é o “Brasil” e sim um punhado de 
grandes empresários e latifundiários 
que se pode contar nos dedos. Veja¬ 
mos, então, o que são, de fato, as 
“nossas” exportações e quais os reais 
interesses que o governo Lula vem 
defendendo nas negociações da Alca. 

No Brasil, mil grandes empresas são 
responsáveis por 84% do conjunto das 
exportações. Sendo que dessas, 246 são 
multinacionais responsáveis por 55% 
das exportações “verde-amarela”. As 
“verde-amarelas”, como a Gerdau e a 
Sadia do ministro Furlan, lucraram dez 
vezes mais do que em 2002. A Vale do 
Rio Doce aumentou seu lucros 649% 
em relação ao ano passado. 

Enquanto aumenta os lucros dos 
exportadores, o governo prepara a 


reforma trabalhista para retirar direi¬ 
tos e tornar mais competitivos “nossos 
produtos”. Isto sem falar no arrocho 
salarial, base deste plano de aumento 
das exportações. 

No mesmo artigo, o senador 
Mercadante diz que “devemos deixar 
claro, de antemão, que é de todo interesse do 
Brasil aumentar o volume de seu comércio... 
especialmente com os EUA”. A quem inte¬ 
ressa este aumento das exportações? 
Vejamos o caso do suco de laranja. 

O Brasil produz 50% do suco de 
laranja consumido no mundo. Mas 
apenas 1% do que é produzido é 
consumido aqui no Brasil. O restante 
é destinado à exportação. Os EUA, 
por outro lado, produzem 40% do 
suco de laranja do mundo e consome 
todo o suco de laranja produzido. 

Por que, em vez consumir o suco 
de laranja aqui, o “interesse do Brasil” 
é exportá-lo aos EUA? O que o sena¬ 
dor chama de “interesses do Brasil” 
não passam da defesa dos lucros dos 
latifundiários, que não têm nenhum 
interesse em produzir alimentos para 
a população e, sim, em obter, cada vez 
mais, o máximo de lucro. 


EIMDEIV1 BRASIL E EUA 


O governo Lula inicialmente defendia 
levar as negociações deste tema no 
âmbito da OMC. Mas recuou, e agora 
aceita negociar grande parte na Alca. 

A posição do governo dos EUA é nego¬ 
ciar o tema serviços de forma imediata 
e abrangente no âmbito da Alca. 


O Brasil defendia o fim dos subsídios dos 
EUA a seus produtores, mas agora quer 
apenas ampliar as cotas de exportações, 
visando o acesso ao mercado dos EUA. 

Após o recuo do Brasil no tema subsídi¬ 
os, os EUA dizem que o tamanho das 
cotas no mercado agrícola dependerá 
da abertura no setor de serviços. 


O Brasil defendia negociar esse tema no 
âmbito da OMC. Mas o governo recuou, 
aceitando negociar compras governa¬ 
mentais na esfera do governo federal. 

Abertura imediata dos negócios relati¬ 
vos às compras governamentais no âm¬ 
bito das negociações da Alca. 


Na proposta da Alca Light, este tema 
faria parte das negociações de facilita- 
ção de comércio, ou seja, redução das 
tarifas a partir de listas de produtos. 


Os EUA são o país que mais usa o anti- 
dumping contra os produtos importa¬ 
dos. Os Estados Unidos querem reme¬ 
ter este tema para o âmbito da OMC. 


Inicialmente ía remeter para a OMC. 
Agora já aceita discutir os termos pro¬ 
postos pelos EUA. 

Quer negociar na Alca o acesso à biodi¬ 
versidade da Amazônia e à medicina 
popular e patentear plantas e animais. 


Quer remeter para a OMC as negocia¬ 
ções sobre investimentos, mas já aceita 
um acordo de “mínimos”. 

Os EUA querem a máxima proteção para 
suas empresas. 


Mais uma 
fraude eleitoral 

Lula e Mercadante foram eleitos 
dizendo que defendiam o fortaleci¬ 
mento do mercado interno e a ampli¬ 
ação do consumo de massas. Nós, do 
PSTU, sempre afirmamos que tal pro¬ 
grama de “capitalismo com distribui¬ 
ção de renda” era uma utopia reacio¬ 
nária. E, mais, que um governo de 
aliança com a burguesia brasileira além 
de aumentar a exploração dos traba¬ 
lhadores, sequer defenderia a sobera¬ 
nia do país. Isso por um motivo muito 
simples: os negócios da burguesia bra¬ 
sileira são atrelados aos do imperialis¬ 
mo. Aclasse dominante brasileira quer 
a Alca. 

Dito e feito. O governo de aliança 
do PT e PCdoB, com os Furlans, 
Rodrigues & cia é pró-imperialista, é 
pró-Alca. Ou seja, o grande centro da 
política do governo não é mais forta¬ 
lecer o “mercado interno”, senão, au¬ 
mentar as exportações. 

O governo do PT rompe com seu 
próprio programa e passa a ter uma 
política entreguista de subordinação 
completa ao imperialismo. E isto se 
explica pelo fato de que o governo 
responde aos interesses da burguesia, 
representada no governo por um vice- 
presidente exportador e mais vários 
ministros. 

Sem parar de pagar a dívida e rom¬ 
per as negociações da Alca, não existe 
qualquer possibilidade de melhorar a 
vida do povo trabalhador. Mas para 
romper com o imperialismo, o PT no 
governo também teria que romper 
com a burguesia, pois esta já fez a 
opção de transformar o Brasil em co¬ 
lônia em troca do acesso ao mercado 
dos EUA. O PT e o governo Lula 
seguem exatamente o caminho que a 
burguesia e o imperialismo querem. ■ 


FALA ZÉ MARIA 


CONSTRUIR UMA 
MOBILIZAÇÃO DE MASSAS 
PARA BARRAR A ALCA 


Na última Plená¬ 
ria Nacional da 
Campanha contra 
a Alca e também 
na atividade no 
FSB, o desejo da 
base foi de reto¬ 
mada da mobili¬ 
zação. No Fórum, 
diferentes compa¬ 
nheiros apontaram 
a necessidade de 
construir uma cam¬ 
panha de massas, a la Fora Collor 
ou Diretas. 

A plenária e a coordenação da 
Campanha aprovaram corretamente 
uma série de atividades, como au¬ 
diências públicas nos estados, e a 
luta por um Plebiscito oficial em 
outubro de 2004. Nesse sentido, 
foram produzidos dezenas de mi¬ 
lhares de cartazes e um cartão para 
pressionar os parlamentares a apro¬ 
var o projeto do senador Saturnino 
Braga (PT-RJ), que defende o Ple¬ 
biscito. Estas atividades devem ser 
feitas com afinco, mas são insufi¬ 
cientes, pois a Alca não será barrada 
com mera pressão parlamentar. 

Neste dia 21, serão realizados 
atos em todo o país, acompanhan¬ 
do o calendário continental da cam¬ 
panha. E urgente que, nestes atos e 
em todos os sindicatos, assembléias 
e reuniões de trabalhadores e da 
juventude, sejam aprovadas mo¬ 
ções repudiando o acordo do go¬ 
verno brasileiro com os EUAp ara a 
viabilização da Alca. 

Precisamos e podemos seguir no 
Brasil os passos dos bolivianos. Pre¬ 
cisamos construir uma campanha 
de massas. Mas, para isso, é preciso 
que a Coordenação da Campanha 
esteja disposta a enfrentar o gover¬ 
no, que é quem está conduzindo as 
negociações. 

No dia 8 de dezembro, na pró¬ 
xima reunião da Coordenação Na¬ 
cional, é necessário retomar a Cam¬ 
panha pela base e apontar um ca¬ 
lendário de mobilização, que de¬ 
semboque numa mega manifesta¬ 
ção de massas. Depois de Miami, a 
próxima reunião ministerial da Alca 
será no Brasil, provavelmente no 
meio do ano. A campanha brasilei¬ 
ra tem que estar na vanguarda da 
construção de uma mobilização 
continental aqui: um “Seattle” no 
Brasil contra a Alca. 

CAMPANHA CONTRA A 
ALCA PRECISA ENFRENTAR 
0 GOVERNO LULA 

Na nossa opinião, para que a 
campanha deslanche, é preciso que 
as entidades na coordenação este¬ 
jam dispostas a enfrentar o governo 


e denunciar seu papel de chefe ne¬ 
gociador da burguesia brasileira na 
implementação da Alca. 

Na grande mobilização em 2002, 
houve firmeza para conduzir a cam¬ 
panha pela ruptura das negociações, 
contra a direção do PT, da CUT e 
do PCdoB, que, por terem como 
política “as negociações soberanas”, 
não queriam os termos do Plebisci¬ 
to e chegaram até a desautorizá-lo. 
Contra tudo e todos, mobilizamos 
mais de 10 milhões no Plebiscito. 

Porém, depois da eleição de Lula, 
a maioria das entidades da Coorde¬ 
nação considerava o governo “em 
disputa” e “aliado” contra a Alca. 
Stédile, do MST, chegou a afirmar 
que a reunião de Lula com Bush, 
que sacramentou o compromisso da 
Alca em 2005, era cena. 

Apesar de manter a defesa da 
ruptura das negociações, a coorde¬ 
nação, de fato, passou a privilegiar a 
composição da Frente Parlamentar, 
que nem no nome é contra a Alca. 
Prefere ser chamada de “Frente Par¬ 
lamentar de Acompanhamento das 
negociações da Alca”, o que por si 
só legitima as mesmas. De outra 
parte, muitos alentavam a expectati¬ 
va de que o governo não chegaria a 
assinar a Alca, pois o ministério das 
Relações Exteriores “defende a so¬ 
berania” e os EUA não topariam os 
termos exigidos pelo governo Lula. 

Outras vezes, várias entidades 
importantes que compõem a coor¬ 
denação, como o MST, agem como 
se não existisse governo no país. 
Ataca Bush, a revista Veja , todos 
menos o governo. Acontece que 
atritos como os da Veja e Estadão 
(pró-ministro Rodrigues) X Folha de 
São Paulo (pró ministro Amorim), 
não diferem dos atritos que existi¬ 
am entre Serra e Malan no governo 
FHC. Agora já estão todos juntos, 
de Amorim à Rede Globo, defen¬ 
dendo “a grande performance do 
governo Lula em Miami”. 

O jornal Brasil de Fato expressa 
bem essa posição. A edição 37 diz: 
“Só a mobilização dos trabalhado¬ 
res podem barrar a Alca”. No en¬ 
tanto, não diz que a mobilização é 
necessária porque o governo está 
entregando o país. E como se a 
culpa do acordo de Lula com Bush 
fosse dos trabalhadores e do povo, 
que não se mobiliza, apesar do go¬ 
verno - coitado! - “querer muito a 
mobilização dos trabalhadores”. 

Dizemos que só a mobilização 
dos trabalhadores e do povo pode 
barrar a Alca, porque esse governo, 
aliado à burguesia e na co-presidên- 
cia da Alca com Bush, vai assiná-la. 

E hora de retomarmos com toda 
força a campanha contra a Alca! 


TUQ 
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FÓRUM SOCIAL BRASILEIRO 


DIREÇÃO PREPAROU UM FÓRUM 
BUROCRÁTICO E GOVERNISTA 


MARIÚCHA FONTANA, 

da redação 

R ealizado em Belo Hori¬ 
zonte (MG), entre 6 e 9 de 
novembro, com o lema 
“Outro mundo épossível Outro 
Brasil é necessário”, o Fórum 
Social Brasileiro reuniu cerca de dez 
mil pessoas. 

Sintonizado com as diretrizes da 
direção do Fórum Social Mundial, o 
fórum brasileiro foi montado para 
reafirmar a mesma estratégia deste: 
uma política de “humanização” do 
capitalismo pela via reformista. Dife¬ 
rente, entretanto, das edições anterio¬ 
res do Fórum Social Mundial, realiza¬ 
das em Porto Alegre, com uma postu¬ 
ra de oposição ao neoliberalismo e 
seus governos, o fórum brasileiro - 
após dez meses de governo Lula - 
veio para aglutinar os movimentos 
sociais em apoio ao governo, com 
algumas críticas, mas para se firmar 
como um fórum governista e conven¬ 
cer os movimentos sociais a não deixa¬ 
rem seu descontentamento se chocar 
com o governo, tido como “em dispu¬ 
ta” e “aliado para mudar o país”. 

Ao mesmo tempo, buscava manter 
um perfil mais antiimperialista, sem 
no entanto confrontar-se com o agen¬ 
te do imperialismo no país: o governo 
Lula. De outra parte, ganharam mais 


peso na sua coordenação correntes 
como o PCdoB, imprimindo um cur¬ 
so muito mais antidemocrático, buro¬ 
crático e truculento na sua condução, 
como é próprio do stalinismo. 

O PCdoB tentou inviabilizar a re¬ 
alização das atividades do PSTU no 
Fórum, vetar suas tendas etc. O boi¬ 
cote - ainda que menos explícito - 
não ficou restrito ao PSTU, sobrou 
para todos que fossem mais críticos. 

A contradição dos governistas, que 
dizem que o governo “está em dispu¬ 
ta” e é aliado do movimento - além 
dos dez meses de governo - foi que o 
fórum aconteceu sob a égide da reno¬ 
vação do acordo com o FMI pelo 
governo Lula. 

Embora a maioria dos presentes 
ainda não tivesse de fato rompido 
defmitivamente com o governo, esta¬ 
va anos-luz mais descontente e crítica 
do que o PCdoB, a direção da CUT, 
da UNE e do próprio MST. 

Isso se evidenciou já na primeira 
Conferência, quando Sandra 
Quintella, da Campanha contra a Alca, 
defendeu de modo contundente a 
ruptura das negociações, ao contrário 
de Luís Fernandes, do PCdoB, que 
defendeu também de modo contun¬ 
dente a participação do Brasil nas ne¬ 
gociações e a política do governo aí. 

Já o descontentamento com o 
burocratismo do PCdoB era generali- 


O PSTU IMO FÓRUM 


“0 POVO TÁ NA RUA. 0 POVO 
TÁ AQUI. LULA, ROMPA COM 0 
FMI!” 

Cerca de cinco mil pessoas participaram 
da passeata de abertura do Fórum Social 
Brasileiro. Faixas, cartazes e palavras- 
de-ordem contra o Fundo Monetário 
Internacional e a Alca predominaram 
entre os manifestantes. As palavras-de- 
ordem “Lula, eu quero ver, o plebisci¬ 
to sobre a Alca acontecer ” e “0 povo tá 
na rua, o povo tá aqui . Lula, rompa 
com o FMI\”, que repercutiram na 
imprensa, ecoavam da coluna do PSTU, 
a mais animada da passeata. 



ALCA INAUGURA DEBATES 

Na primeira conferência do FSB, “Alca, 
OMC, e dependência externa: estraté¬ 
gias econômicas de dominação”, Sandra 
Quintela exigiu auditoria da dívida, rup¬ 


tura das negociações da Alca e realização 
de um plebiscito oficial sobre o tema. 

Diferente foi a postura do professor Luiz 
Fernandes, ligado ao PCdoB, que defendeu 
a continuidade das negociações da Alca 
realizadas pelo governo. Segundo ele “a 
posição do governo brasileiro joga con¬ 
tradição à política dos EUA e, portanto, 
temos que defendê-la ”. 

0 PSTU, no Plenário, não deixou de fazer 
ecoar “ô Lula, eu quero ver, o Plebiscito 
sobre a Alca acontecer ”, o que repercu¬ 
tiu na imprensa mineira no dia seguinte. 

TENDA SOCIALISTA É 
DESTAQUE NO FÓRUM 

Duas grandes tendas foram armadas pelo 
PSTU para abrigar os lutadores dos movi¬ 
mentos sociais. Numa, havia churrasqui- 
nho, lanches, bebidas geladas e um grande 
espaço para bater papo e se confraterni¬ 
zar. Na outra, havia uma banca com livros, 
jornais, camisetas, posters, agendas e um 
amplo espaço para realizar os painéis e 
oficinas. Dia e noite, as tendas tinham um 
grande movimento de companheiros de 
todas as regiões e de diversas organizações 
políticas. 



Foto Valério Paiva 



zado. E foi fundamental a atitude dos 
companheiros do comitê mineiro do 
Fórum, que, como parte da coorde¬ 
nação nacional, junto com compa¬ 
nheiros da Fenajufe, da Campanha 
contra a Alca e outros, impuseram 
uma vitória da democracia e garanti¬ 
ram a inclusão de Valério Arcary, do 
PSTU, na mesa da última Conferên¬ 
cia do FSB. 

O PSTU teve uma participação 
destacada e vitoriosa no Fórum Social 
Brasileiro, como voz combativa de 
oposição pela esquerda ao governo 
Lula e sua política pró-imperialista. 



ENCONTRO NACIONAL VAI ORGA¬ 
NIZAR LUTA CONTRA REFORMAS 
TRABALHISTA E SINDICAL 

0 painel “As reformas trabalhista e sindi¬ 
cal e o desafio para a classe trabalhado¬ 
ra ”, realizado na Tenda Socialista no dia 8, 
reuniu 450 pessoas e foi coordenado pelo 
dirigente da CUT-SP, Dirceu Travesso. Como 
palestrantes estavam o diretor do Andes 
Antônio Luiz Tato, o dirigente da Unafisco 
Iranilson e Zé Maria, do PSTU. Os presen¬ 
tes apontaram a realização de um Encontro 
Nacional, em2004, para preparara mobiliza¬ 
ção contra as reformas trabalhista e sindi¬ 
cal do governo Lula e apontar uma alterna¬ 
tiva à direção governista da CUT, denunci¬ 
aram o Fórum Nacional do Trabalho. 


ValérioArcary 
levanta o plenário 
ao opor-se ao 
governo e criticar 
a postura governista 
das direções 
da CUT e UNE 

Na conferência sobre “Estado e Movi¬ 
mentos sociais: repressão, coopera¬ 
ção, cooptação ”, realizada domingo 
de manhã noMineirinho, ValérioArcary, 
da direção nacional do PSTU, foi incluí¬ 
do de última hora na mesa, que contou 
com a presença de Gilmar Mauro, do 
MST, Luiz Marinho, da CUT, e Gustavo 
Petta, da UNE. 

A participação de Valério mudou o 
clima do Fórum. As críticas ao governo 
Lula arrancaram aplausos entusiasma¬ 
dos do plenário. Valério iniciou sua 
intervenção citando um provérbio 
chinês: “quem não conhece o inimi¬ 
go não pode vencê-lo ”. Defendeu 
que o movimento precisa enfrentar o 
governo e se contrapor à política das 
direções governistas da CUT e da UNE 
de apoiar as iniciativas do governo nas 
reformas e de avançar nos acordos da 
Alca e do FMI: “A UNE e CUT têm um 
papel histórico e não foram construí¬ 
das com muita luta para serem uni¬ 
dades chapa-branca do governo ”. 

Sem argumentos, Marinho recorreu 
ao velho jargão de que apóia o gover¬ 
no, mas tem críticas a algumas medidas 
adotadas. Disse também que a vitória 
de Lula representa a vitória dos movi¬ 
mentos sociais, mas esqueceu de dizer 
que o voto depositado em Lula repre¬ 
sentava a esperança de milhões de 
brasileiros para mudar a situação do 
país. Valério lembrou que ninguém 
arrochou mais do que Palocci, “que 
fez uma escolha estratégica pelo 
capitalismo, ao conseguir um supe¬ 
rávit primário maior do que o fecha¬ 
do com o FMT\ 


ZÉ MARIA DEBATE AMÉRICA LATINA NO FÓRUM SOCIAL EUROPEU 


Entre 12 e 15 de novembro, foi realizado o 
Fórum Social Europeu, com mais de 40 mil 
pessoas. O debate “Tentativas de ruptura 
e alternativas na América Latina ” con¬ 
tou com mais de 600 pessoas e teve a 
participação de Zé Maria (PSTU) e Michel 
Lõwy, entre outros. A discussão girou em 
torno da estratégia de recolonização do 


imperialismo na América Latina, sob a luz 
das recentes insurreições e revoluções, 
como a do povo boliviano. Zé Maria fez um 
balanço crítico dos 11 meses do governo 
Lula, denunciando sua colaboração com a 
estratégia dos EUA, ao continuar pagando 
a dívida externa, negociando a Alca e 
arrochando os trabalhadores. 
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Oficinas 
discutem raça, 
gênero, opressão 
sexual e a luta 
pelo passe-livre 

A oficina “A HOMOSSEXUALIDADE E 
AS LEIS DO MERCADO”, contou com 
a participação de 50 pessoas e foi 
coordenada por Soraya Menezes, da 
ALEM (Associação de Lésbicas de 
Minas Gerais) e da Secretaria Nacio¬ 
nal GLBT do PSTU. Teve a participa¬ 
ção de mais cinco entidades do mo¬ 
vimento GLBT. O objetivo foi mostrar 
como a questão da homofobia está 
intrinsecamente ligada à forma de 
organização social no capitalismo. 

“A MULHER TRABALHADORA E O 
GOVERNO LULA” foi o tema da ofici¬ 
na realizada pela Secretaria Nacional 
de Mulheres do PSTU. Cerca de cem 
pessoas, entre militantes do PSTU, 
PT, PV e independentes, participa¬ 
ram do debate. Ana Luiza Figueiredo, 
da Fenajufe, e Vanessa Portugal, da 
CUT Metropolitana da Grande BH e 
do Sindute, foram as palestrantes. A 
necessidade de se ampliar a organi¬ 
zação das mulheres na luta contra as 
reformas foi uma das principais pro¬ 
postas da oficina. 



A oficina “GLOBALIZAÇÃO, RACISMO 
E POLÍTICAS PÚBLICAS” reuniu mais 
de cem pessoas. Wilson H. Silva, 
coordenador da oficina e da Secre¬ 
taria Nacional de Negros e Negras do 
PSTU disse que: “A questão das 
políticas públicas não se resume a 
cotas, mas tem que estar associada 
a um projeto global e ser financia¬ 
da com os recursos do não paga¬ 
mento da dívida externa”. 

A onda de protestos contra o aumen¬ 
to do passe de ônibus foi o tema da 
oficina “A REVOLTA DO BUZU E A 
LUTA DA JUVENTUDE PELO PASSE- 
LIVRE” realizada pelo Movimento 
Ruptura Socialista e pela Juventude 
do PSTU. Estiveram na mesa Bruno 
Nareba, diretor da UBES pelo MRS, 
Fiore Trisi, ativista de Salvador que 
participou da Revolta do Buzu e 
Jorjão, membro do Comitê de Luta 
de Jovens Desempregados. Júnior, 
da executiva da UNE, mediou a dis¬ 
cussão. Jorjão reforçou que o passe 
livre é um direito, não uma esmola, e 
criticou os projetos que prevêem o 
desconto do passe ao estudante 
através de subsídios do governo. 
“Temos de ir fundo no problema e 
atacar os lucros da empresa ”, disse. 

Fiori, que ficou preso por cinco dias 
durante a revolta do Buzu, denun¬ 
ciou a política da UNE e da Ubes: 
“Fizeram um acordão com o gover¬ 
no e traíram os estudantes”. 

EQUIPE QUE TRABALHOU NO FÓRUM: 

André Valuche, Jeferson Choma, Jocile- 
ne Chagas, Ana Cristina Silva, Valério 
Paiva, Ana Luisa Martins, Diego Cruz, 
Yara Fernandes, Eduardo Henrique, Yu¬ 
ri Fujita, Wilkens, Larissa e Wilson Silva 


VEJA EM WWW.PSTU.ORG.BR 
A COBERTURA COMPLETA DO FSB 


MOVIMENTO POR UM NOVO 
PARTIDO É LANÇADO NO FÓRUM 


MARIÚCHA FONTANA, 

da redação 

ais de 400 pessoas partici¬ 
param da Plenária Nacio¬ 
nal “O desafio de cons¬ 
truir um novo partido” 

realizada no dia 8, duran¬ 
te o Fórum Social Brasileiro. Estavam 
na mesa Júlio Figueiredo, do movi- 
ment oReagePT (RJ) José Domingues, 
dirigente do movimento docente, o 
vereador Lázaro, de Florianópolis (SC) 
e do Movimento Iniciativa Socialista, 
e Zé Maria, do PSTU. 

Zé Maria iniciou saudando a revo¬ 
lução boliviana que derrubou o 
“Gringo”, dizendo que o Brasil pode¬ 
rá enfrentar uma situação parecida, e 
que é fundamental organizar desde já 
uma nova alternativa de direção para a 
classe trabalhadora. 

Zé Maria também lamentou a au¬ 
sência das correntes dos deputados 
radicais , que decidiram não participar 
da plenária: u Queremos um movimento 
amplo que permita realizar o debate democrá¬ 
tico sobreprograma efuncionamento com todos 
(...) Não queremos construir nenhum novo 


PT, que só dá importância ao calendário 
eleitoral. Queremos construir um movimento 
pelo novo partido a partir das lutas sociais". 

Os deputados radicais não aceitaram 
conformar um movimento unitário 
por um novo partido, que, após ampla 
discussão na base, definisse num en¬ 
contro nacional a forma de funciona¬ 
mento, programa e concepção de um 
novo partido. Luciana Genro e Babá 
querem a legalização imediata de uma 
nova legenda. ■ 



A Carta de Belo Horizonte 


Os que participaram da Plenária 
Nacional lançaram a “Carta de Belo 
Horizonte”, com a qual lançam o 
Movimento e definem uma série de 
iniciativas. Diz um trecho da carta: 

“Aqui de Belo Horizonte lançamos for¬ 
malmente um Movimento Nacionalpela cons¬ 
trução desse novo partido. Ofazemos porque 
acreditamos ser necessário que todos os agrupa¬ 
mentos e militantes que queiram se somar a esse 
projeto possam participar efetivamente dos 
debates e das decisões sobre qual deve ser o 
programa desse partido, suas concepções, sua 
forma de funcionamento. (...) As discussões 
nãopodemficarcircunscritas aos agrupamen¬ 
tos organizados e menos ainda serem decididas 
pelas lideranças dos agrupamentos, ignorando 
os milhares e milhares de militantes que bus¬ 
cam uma alternativa nesse momento. (...)É 
preciso encarar com seriedade e profundidade 
a diversidade política existente no interior dos 
setores da esquerda socialista que estão se u nin- 
do para construir esse partido. Essa é a única 
forma de podermos superar positivamente as 
diferenças existentes construindo uma base 
comum, que seja superior a todas as estruturas 



e partidos que temos hoje. Isso (...) exige 
tempo e muita paciência. 

Acreditamos que todo esse processo necessa¬ 
riamente deve preceder ao lançamento de uma 
nova legenda partidária, e o Movimento deve 
ser um espaço onde possa acontecer essa discus¬ 
são (...). 

Chamamos aos militantes, ativistas e diri¬ 
gentes de movimentos sociais, aos agrupamen¬ 
tos da esquerda socialista de nosso país, a todos 
(as), a constru irem conosco esse Mo vimento, 
que possa desembocar em um novo partido 
socialista em nosso país (...)". 


"ESTA PLENARIA NACIONAL TOMA, ENTÃO, AS SEGUINTES INICIATIVAS:" 


1. Lançar um Movimento por um par¬ 
tido socialista dos trabalhadores; 

2. Orientar a realização de encontros, 
seminários e reuniões regulares do Movi¬ 
mento nos estados, regiões, cidades 
etc, para discutir este novo partido e 
organizar nossa atuação nas lutas em 
curso; 

3. Constituir uma Secretaria Nacional 
aberta, para organizar futuras ativi¬ 
dades do Movimento e fazer circular e 
socializar os materiais produzidos; 


4. Lançar neste dia 9 de novembro um 
sítio na internet (www.movimentonovo 
partido.org.br), para divulgar os docu¬ 
mentos e atividades do Movimento; 

5. Produzir uma publicação (uma re¬ 
vista) para ajudar na divulgação do 
movimento e ao mesmo tempo ser um 
instrumento para alimentar o debate 
em seu interior; 

6. Indicar a realização de um Encontro 
Nacional do Movimento para o primei¬ 
ro semestre de 2004. 


Dirigentes 
falam sobre o 
lançamento do 

M 

Movimento 

“O lançamento do movimento pelo 
novo partido no FSB é importante (...) 
porque o momento exige, pelas decisões 
que estão sendo tomadas com velocidade 
muito grande pelo governo, agora com o 
acordo com FMI, a necessidade de cons¬ 
truir um movimento não só visando a 
construção de um outro partido (...) mas 
também para construir uma resistência a 
essas situações que estamos vivendo. (...) 
Por isso, ele nasce para a luta”. 

E necessário intensificar os debates 
(...) E a participação da base nesse mo¬ 
vimento o que se pretende. Construir 
um partido de base, para fazer uma 
coisa muito diferente do que está aí. Não 
pode meia dúzia se reunir e reproduzir 
processos já conhecidos, não é isso o que 
se quer (...).” 

José Domingues, dirigente 
docente 

u Para nós que já formamos este mo¬ 
vimento lá em Santa Catarina é muito 
importante. (...). Com essa plenária e 
coma carta de Belo de Horizonte, que a 
gente vai divulgar, eu acho que se tornou 
bem melhor a divulgação e construção do 
novo partido ”. 

Lázaro Breg Daniel, do Movi¬ 
mento Iniciativa Socialista 
(MIS) de Santa Catarina 

“Hoje estamos lançando aqui esse 
movimento e ele tem duasfinalidades, a 
primeira delas égarantir a continuidade 
da discussão, garantir que esse processo 
possa vir a desaguar numa opção ao PT 
(...) A outra é que esse espaço (...) 
contemple exatamente a participação da 
base (...) Que esse espaço garanta que o 
fu tu ro partido seja pau tado po r esse con¬ 
trole da base sobre seus dirigentes (...).” 
Júlio Figueiredo, do Reage PT, 
do Rio de Janeiro 




Site já está no ar 

O site do Movimento já está no ar. Lá você 
encontrará a Carta de Belo Horizonte na ínte¬ 
gra, o relatório do Seminário do Rio de Janeiro 
e textos de contribuição ao debate. 


O endereço do site é 
www.movimentonovopartido.org.br. 

Navegue, organize o Movimento no 
seu estado e participe das discussões. 
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MOVIMENTO _ 

As lições da campanha 
salarial dos petroleiros 

Foto Samuel Tosta 


WILIAM CORBO, 

petroleiro de Duque de Caxias (RJ) 

A Petrobrás está tendo neste 
ano o maior lucro de sua 
história. No entanto, os pe¬ 
troleiros encerraram a cam¬ 
panha salarial com um acor¬ 
do muito abaixo do que reivindica¬ 
vam e poderiam ter conquistado. Isso 
se deve à maioria da direção da Fede¬ 
ração Única dos Petroleiros (FUP), 
hegemonizada pela Articulação, gover- 
nista e pró-direção da empresa. 

Os petroleiros tiveram 15,5% de 
reajuste (metalúrgicos das montado¬ 
ras, por exemplo, conseguiram 
18,01%). Não conseguiram mais 6% 
de produtividade e nem a equipara¬ 
ção de direitos para os novos. 

A campanha salarial confirmou o 
enfrentamento do nono congresso 
da FUP, no qual compareceram o 
presidente da Petrobrás, José Eduar¬ 
do Dutra, e vários ministros de Lula, 
demonstrando que a maioria da di¬ 
reção da FUP e dos sindicatos atua¬ 
riam na campanha como corrente de 
transmissão da política do governo. 

E assim aconteceu. A ação das 
direções governistas na FUP e nos 
sindicatos visava impedir que os pe¬ 
troleiros construíssem um acordo que 
rompesse com a política de arrocho 
salarial, fosse contrária às reformas 
trabalhista e previdenciária e amea¬ 
çasse o superávit primário que o go¬ 
verno Lula assumiu com o FMI. 

Do outro lado, defendendo as 
reivindicações e a organização da 
luta, estavam os delegados dos traba¬ 
lhadores novos e aposentados, prio¬ 
ritariamente do Rio de Janeiro (opo¬ 
sições da bacia de Campos e de 



Caxias) e os companheiros do MTS 
de Sergipe, Alagoas e Pará. 


REBELIÃO DE BASE FOI A 
TÔNICA DA CAMPANHA 

Enquanto a FUP atuava para im¬ 
pedir o fortalecimento da campa¬ 
nha, a base lutava para reconstruir os 
comandos de base e apontar indica¬ 
tivos que pudessem unificar as ações. 

Como forma de destruir a cam¬ 
panha, a maioria da direção não 
indicou a rejeição da proposta de 
acordo da empresa. Mas foi atrope¬ 
lada pelos trabalhadores em cinco 
assembléias de base, representando 
85% da produção de petróleo, 15% 
do refino, o prédio da administra¬ 
ção central e o centro de pesquisa. 

O que se viu foi a base se rebelan¬ 
do: vaiando as intervenções dos go¬ 
vernistas, como no prédio central, 
no Rio de Janeiro, tomando o mi¬ 
crofone, como em Taquipe (BA) e 
aprovando moções de repúdio à 
condução da campanha, como nas 
plataformas de Campos (RJ). 


Esta rebelião de base não foi sufi¬ 
ciente para tirar o controle da campa¬ 
nha das mãos das direções chapa bran¬ 
ca , mas fortaleceu a oposição na base. 

O boletim Outros 50, que aglutina 
a oposição à direção majoritária da 
FUP, se fortaleceu como pólo de 
unificação das oposições regionais, 
dos que lutam por sindicatos inde¬ 
pendentes, pela organização e poder 
de deliberação da base. A campanha 
deixou uma lição para os trabalhado¬ 
res: ou temos sindicatos indepen¬ 
dentes do governo ou nossas campa¬ 
nhas estarão submetidas às políticas e 
acordos do governo com o FMI e a 
Alca. Agora é unificar a luta contra as 
reformas, o acordo com o FMI e a 
Alca e pela antecipação da Partici¬ 
pação nos Lucros e Resultados (PLR). 

UMA NOVA DIREÇÃO CONTRA 
A POLÍTICA ECONÔMICA 

A Petrobrás é um dos principais 
pólos de sustentação da política eco¬ 
nômica do governo Lula/FMI, que, 
para cumprir seu superávit primário, 
impede a recomposição dos salários. 
A “reforma” da Previdência, por sua 
vez, manteve diferenças entre novos 
e antigos e fortaleceu a tentativa de 
fazer com que o plano Petros de 
Previdência não garanta mais bene¬ 
fícios definidos de aposentadoria. 

Por sua vez, a Alca leva a Petrobrás 
a negociar suas ações nos EUA, avan¬ 
çando a internacionalização. 

Não é possível lutar em defesa dos 
trabalhadores, da empresa estatal e 
sob controle dos trabalhadores e da 
maioria do povo, sem lutar contra as 
políticas do governo Lula. 

Os petroleiros para lutar preci¬ 
sam de uma nova direção. ■ 


PROFESSORES 


Dois mil 
protestam na 
sede do governo 
do Amazonas 


JOSÉ RABELO, 

de Manaus (AM) 

Os professores estaduais do Ama¬ 
zonas fizeram a maior manifestação 
dos últimos anos, exigindo 80% de 
reajuste e o Plano de Carreira, Car¬ 
gos e Salários (PCCS). Definida 
em assembléia da categoria, uma 
grande carreata, com mais de 700 
veículos levando cerca de duas mil 
pessoas, percorreu as principais vias 
da cidade até a sede do governo. 

O sindicato da categoria, dirigi¬ 
do pelo PCdoB e PT, está sendo 
empurrado pela base a lutar. O 
governo de Eduardo Braga (PPS) 
recebeu uma comissão e propôs 
incorporar o abono (200 reais) ao 
salário-base (200 reais) e enviar o 
PCCS à Assembléia. A base não 
aceitou, iniciou uma saravaida de 
vaias, mas a direção passou a defen¬ 
der a proposta. A insatisfação foi 
geral, os discursos foram acompa¬ 
nhados de vaias. O deputado esta¬ 
dual Eron Bezerra (PCdoB) nem 
pôde subir no carro de som devido 
a elas. O PSTU defendeu assem¬ 
bléia geral para definir novo pro¬ 
cesso de luta. 

Os profissionais da educação co¬ 
meçam a perceber que têm um 
sindicato governista. O PCdoB, que 
apoia o governo do estado e parti¬ 
cipa da prefeitura, tenta ‘unir 5 , se¬ 
gundo a imprensa local, o prefeito 
Alfredo (PL) e o governador Eduar¬ 
do Braga (PPS) em torno da candi¬ 
datura da deputada Vanessa Grazio- 
tin (PCdoB) para prefeita. Para isso 
tenta mostrar que consegue frear a 
luta dos trabalhadores. ■ 


JUVENTUDE 


DCE-UFRJ de volta à luta! 

Chapa que refletiu o movimento por um novo partido vence eleição, prome¬ 
tendo organizara luta contra a reforma universitária eas reformas de Lula 


THIAGO HASTENREITER, 

coordenador eleito DCE-UFRJ e JULIA 
EBERHARDT, d iretora da UNE oposição 

s poucas horas de sono fo¬ 
ram esquecidas e a em- 
polgação tomou conta de 
quem acompanhou a apu¬ 
ração na madrugada do dia 
14, quando foi anunciada a vitória da 
Chapa 2, Não vou me adaptar!. 

Os estudantes votaram por um DCE 
com firme propósito de combater a 
reforma universitária, exigir o bande- 
jão gratuito, um DCE sem rabo preso 
com qualquer reitoria ou governo, 
enfim, propostas que o bloco gover¬ 
nista, dividido nas outras chapas, não 
teria como bancar, sob o risco de arra¬ 
nhar a imagem do governo Lula. O 
resultado reflete o avanço na consciên¬ 
cia dos estudantes, que derrubaram 
uma direção governista e elegeram uma 
chapa cujos eixos centrais foram a de¬ 
núncia do governo Lula e os reflexos 
de suas reformas na Educação. 


NOVO PARTIDO CONSTRUÍDO 
NA LUTA COTIDIANA 

Há outro aspecto importante, além 
da vitória em si, que é a rica experiên¬ 
cia de conformar a chapa com compa¬ 
nheiros do Reage PT, ex-militantes da 
Articulação de Esquerda e petistas inde¬ 
pendentes, além de estudantes sem 
filiação partidária, em sua maioria en¬ 
volvidos na discussão sobre a forma¬ 
ção de um novo partido de esquerda.* 


RESULTADO 

Chapa 2 - Não Vou me 
Adaptar 

(PSTU, Reage PT, ex-AE, 
petistas independentes) 

2.086 

Chapa 4 - Nós não vamos 
pagar nada (DS) 

1.955 

Chapa 1 - DCE Paratodos 
(Articulação e PDT) 

1.790 

Chapa 3 - UFRJ Avante 
(PCB e PC do B) 

815 




CONGRESSOS ESTADUAIS DA UBES / PARANÁ 


Maioria da UBES 
faz papelão 

No dia 11, foi realizado o congresso 
estadual da UBES no Paraná. Na abertura, 
o presidente da UBES, Igor Bruno, entre¬ 
gou uma placa ao representante do se¬ 
cretário de educação, Maurício Requião, 
chamando-o de “amigo dos estudantes". 

Os estudantes do MRS iniciaram um pro¬ 
testo, afirmando que o governo é inimigo 


dos estudantes, quando foram cercados 
e ameaçados pela UJS. 

O MR-8 ameaçou, dizendo que os verea¬ 
dores não pagariam os ônibus de volta, 
então o MRS chamou todos a pular a 
catraca dos ônibus pelo passe-livre. Mi¬ 
litantes do MRS e do PSTU foram amea¬ 
çados pelo MR-8, que só não os agrediu 
porque os estudantes os defenderam. 

Essa é a UBES governista, que presenteia 
os governantes e agride os estudantes. 
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INTERNACIONAL 


GUERRILHA CRESCE NO IRAQUE 
E PÕE EM XEQUE OS EUA 


JOSEF WEIL, 

da revista Marxismo Vivo 


A ocupação do Iraque pelo 
imperialismo vem sofren¬ 
do seguidas derrotas no ter¬ 
reno militar e passando a 
pior imagem para os EUA: 
a de vulnerabilidade. 

Em média são 33 ataques por dia, 
nos quaisjá morreram pelo menos 283 
soldados norte-americanos depois do 
fim declarado da guerra. As dificulda¬ 
des do Pentágono em relação às suas 
tropas e as notícias vindas do firont 
fazem estrago nos EUA. O governo 
não aparece nos enterros para não 
associar a imagem de Bush às mortes, 
e o Pentágono proibiu fotografias dos 
caixões dos militares. 




UMA GUERRILHA COM 
APOIO DE MASSAS 

A resistência se baseia num amplo 
repúdio do povo iraquiano aos ocu¬ 
pantes. As comemorações a cada revés 
das tropas invasoras expressam uma 
indignação generalizada, o ódio às 
sanções da ONU por 11 anos e a 
memória popular das ocupações ante¬ 
riores, como a britânica. 

Os próprios generais dos EUA fa¬ 
lam em cinco mil guerrilheiros e ora 
dizem que são seguidores de Saddam, 
ora que são da Al Qaeda. Mas não têm 
como explicar o poder de fogo de 
uma guerrilha com intervenção não só 
no campo, mas nas grandes cidades. A 


resistência usa seu conhecimento do 
terreno e o apoio popular para infligir 
permanentes golpes que podem 
desestabilizar e até desmoralizar os 
ocupantes e levar a uma retirada. Foi 
o que aconteceu na Argélia e no Vietnã. 

Na resistência iraquiana há uma 
diversidade grande de grupos e ten¬ 
dências políticas: hábaathistas (identi¬ 
ficados com o nacionalismo pan-ára- 
be), sunitas, xiitas e uma ala do PC do 
Iraque - a Quadros de Base -, já que a 
direção do PC apoia a ocupação. 

CASTIGO AOS 
COLABORACIONISTAS 

O imperialismo montou um “con¬ 


selho” iraquiano sem nenhuma auto¬ 
ridade real, ao qual diz querer dar 
mais poder para se afastar um pouco 
da relação direta com a população. Ele 
é composto por empresários ligados 
aos EUA e Inglaterra, exilados trazi¬ 
dos pelas tropas invasoras, uma parte 
do PC iraquiano, um setor dos xiitas, 
vendidos do regime de Saddam e 
chefes curdos do norte. 

O problema para essa estratégia é 
que o conselho e todos os que colabo¬ 
ram com a ocupação correm perigo 
devido ao ódio que despertam por sua 
condição de marionetes do imperialis¬ 
mo. Foram mortos uma ministra, pre¬ 
feitos, juízes, e outros renunciaram. 


BUSH TENTA APOIO EXTERNO 
PARA NÃO PERDER 0 INTERNO 

Frente a uma guerrilha cada vez 
mais ousada, o governo Bush tentou 
legitimar a ocupação e conseguiu o 
aval da ONU e dos “parceiros” antes 
contrariados por não poder participar 
da pilhagem. Mas a ONU sofreu um 
atentado e acabou retirando seu pes¬ 
soal do país. O apoio não se traduziu 
em tropas e recursos substanciais. 

Bush fez uma Conferência para 
doadores em Madri, mas só conseguiu 
1,5 bilhões de dólares da Europa e um 
pouco mais do Kuwait e Japão. E só 
conseguiu tropas da Itália e Polônia 
para combater com as dos EUA. Ago¬ 
ra, a tropa italiana sofreu um atentado, 
que abriu um forte debate no país. 

O resultado, no que diz respeito ao 
apoio interno à política de Bush para 
o Iraque, vem sendo devastador. Se¬ 
gundo pesquisa do Instituto Harris, 
em abril passado, 67% aprovavam a 
maneira como o presidente manejava 
a questão. Hoje, 58% a desaprovam. 

Bush justificou a invasão dizendo 
que o Iraque podia usar armas de 
destruição massiva e tinha relações 
com a Al Qaeda. A falta de provas 
dessas acusações é fator de contínuo 
descrédito de Bush nos EUA. Por isso 
ele apela a outra mentira: a de “recu¬ 
perar o Iraque para a democracia”. 

Para que isso tivesse credibilidade, 
a ocupação precisaria ter algum res¬ 
paldo, mas o que se vê é o repúdio das 
massas populares à invasão. ■ 



‘Brinç them liome now!’ 

Foto ANSWER 43 

0 governo dos EUA disse aos soldados 
que eles iriam libertar um povo oprimido 
e seriam recebidos como heróis. Em vez 
disso, a população iraquiana, desde o 
primeiro dia, lhes demonstra que está 
contra sua presença. E, ao contrário das 
promessas, o período no Iraque se pro¬ 
longa e não tem data para terminar. 

0 descontentamento na tropa está cres¬ 
cendo e as famílias começaram a se or¬ 
ganizar e já formam grupos e redes. A 
bandeira mais levantada é Brins them 
home now (traga-os para casa já). 

No dia 25 de outubro, um protesto em 
Washington e São Francisco reuniu cer¬ 
ca de 50 mil pessoas, com cartazes 
contra as mentiras e por empregos. 


A resistência à ocupação 
reacende a Intifada palestina 



Assim como a Intifada inspirou o senti¬ 
mento de resistência das massas árabes, 
agora a resistência armada à ocupação 
dos EUA no Iraque está estimulando a luta 
das massas da região e a própria Intifada. 
Informes da resistência indicam que as 
massas palestinas tinham recebido a inva¬ 
são norte-americana como uma ducha de 
água fria, que se expressou no aumento 
dos ataques de Sharon, na tentativa de 
implementar o “Mapa do Caminho” e do 
novo gabinete ainda mais entreguista de 
Abu Mazen. Mas agora, como no Iraque, 
cada golpe nas forças armadas imperialis¬ 
tas é comemorado na Palestina. 


A síndrome do Vietnã , o 11 de setembro e o Iraque 


A Síndrome do Vietnã marca profun¬ 
damente as mentes da população nor¬ 
te-americana. Na guerra do Vietnã, 
uma combinação de fatores levou à 
derrota: a resistência do povo vietnami¬ 
ta e uma guerrilha de massas que 
infligiu sucessivos golpes às forças do 
imperialismo, a solidariedade mun¬ 
dial aos vietnamitas e o repúdio nos 
EUA, a partir de um número de per¬ 
das humanas que se tornaram intole¬ 
ráveis - 58 mil homens mortos e uma 
incalculável seqüela de inválidos. 

Um dos fatores mais importantes 
na derrota dos EUA foi a quebra da 
moral das tropas: uma ampla recusa a 
servir e casos de rebelião aberta. Esta 
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derrota marcou tão profundamente o 
país, que o imperialismo norte-ame¬ 
ricano passou a ter um cuidado extre¬ 
mo antes de intervir militarmente. 

Essa situação contraditória, em que 
a principal potência imperialista mili¬ 
tar não podia enviar tropas a qualquer 
lugar devido à experiência da guerra, 
foi chamada de Síndrome do Vietnã. 
Desde então, os governos dos EUA 
tratam de recuperar essa capacidade. 

O 11 de Setembro comoveu a popu¬ 
lação e permitiu a Bush declarar a 
“guerra contra o terror”. Agora, a dis¬ 
cussão aberta em toda a mídia é: “O que 
se passa no Iraque é a volta do Vietnã? )} 

A crise se desenvolveu com rapidez 


impressionante. Aos problemas mili¬ 
tares, soma-se o desgaste causado pela 
crise econômica e perda de empregos. 
Há um sentimento cada vez maior nas 
tropas de que estão sendo usadas e 
enganadas, há reclamações sobre tudo, 
especialmente sobre as razões da guerra. 

No Vietnã, foi tentada a estratégia 
de vietnamização : passar a responsabili¬ 
dade a um exército local fiel e treina¬ 
do pelos imperialistas. Agora, 
Rumsfeld fala em iraquização: forma¬ 
ção e treinamento de cem mil inte¬ 
grantes de forças armadas nativas sob 
sua direção - para substituir os dos 
EUA - e em passar mais rapidamente 
algum tipo de controle a um governo 


fantoche. Ao mesmo tempo, diz que 
não sai do Iraque antes de dois anos. 
E que os EUA não têm como criar um 
“governo leal” com autoridade rapi¬ 
damente. 

Mas, não será fácil expulsar os EUA 
do Iraque, pois a “credibilidade” do 
imperialismo e da doutrina Bush es¬ 
tão em jogo. Será preciso uma resis¬ 
tência cada vez maior e um movimen¬ 
to ainda maior das famílias dos solda¬ 
dos e do povo norte-americano para 
forçar a retirada. Uma coisa é certa: os 
EUA têm cada vez mais problemas 
para manter uma ocupação de longo 
prazo e uma derrota agora teria con- 
seqüências mais profundas do que a 
do Vietnã. ■ 













LUTHR CDNTRR R RLCR TRMBEM 
É LUTRR CONTRR O RRCISMD 


Para nós, negros e negras do PSTU, o 20 de Novembro, Dia Nacional da 
Consciência Negra, celebrado em homenagem à luta de Zumbi dos Palmares, 
está envolvido por duas questões: a mobilização intercontinental contra a Alca 
e os descaminhos do governo Lula no que se refere, também, à questão racial 


WILSON H. SILVA, 

da Secretaria de Negros e Negras do PSTU 

E um engano pensar que a luta con¬ 
tra o racismo não tem a ver com a 
Alca. A sua implementação irá atin¬ 
gir qualquer trabalha¬ 
dor, gerando ainda 
mais desemprego e miséria. 

Contudo, para negros e negras, 
já historicamente marginaliza- ,{ 
dos, este plano de recolonização 
imperialista significará um ata¬ 
que sem precedentes. 

A Alca vai significar a entrada 
indiscriminada de multinacio¬ 
nais e a ampliação do desem¬ 
prego, que poderá chegar a índices de 40%. 

No que se refere à população negra, 
segundo os dados do mapa da população negra 
no mercado de trabalho (pesquisa realizada por 
centrais sindicais de todo o continente), a 
situação já é muito grave. Nas principais 
regiões metropolitanas do país, 50% dos 
desempregados são negros. Em média, a 
taxa de desemprego entre negros e negras é 
40% maior do que aquela verificada entre 
brancos. Com a Alca, isto vai se agravar. 



Outro aspecto refere-se à redução de salá¬ 
rios e de direitos, também na mira dos nego¬ 
ciadores da Alca. Nesse ponto a população 
negra já se encontra numa situação insusten¬ 
tável. Em São Paulo, para cada cem reais 
pagos para um homem não-negro, uma mu¬ 
lher não-negra ganha 62,5 reais, um 
homem negro ganha 50,6 reais e uma 
mulher negra recebe apenas 33,6 re¬ 
ais. No que diz respeito à perda de 
direitos, a história é a mesma. En¬ 
quanto a precariedade atinge 27,3% 
dos não-negros de Salvador, a taxa 
entre negros chega a 46,2%. No Re¬ 
cife a relação é de 36,8% para 44,7%. 


Zumbi dos Palmares 


NEGROS E NEGRAS CONTRA 
A ALCA...E 0 GOVERNO LULA 

O 20 de Novembro deve ser um dia de luta 
contra os planos imperialistas, mas também 
contra aqueles que, no Brasil, são cúmplices 
deste projeto. Lamentavelmente, para os que 
tinham expectativas com o atual governo, Lula 
está à frente deste processo. Por isso, não só no 
20 de Novembro, mas também no dia 21, nos atos 
em todo o país, estaremos nas ruas exigindo 
que o governo Lula rompa as negociações e 
realize um plebiscito oficial sobre a Alca. 




Seguir o 
exemplo de 
João Cândido 


Aqui no Brasil, além dos atos do dia 
20, iremos participar das atividades do dia 21, 
contra a Alca. E quando estivermos nestes atos, iremos 
aproveitar a oportunidade para lembrar a luta de João 
Cândido, o líder da Revolta de Chibata, que ocorreu em 
21 de novembro de 1910. 

Uma lembrança mais do que justa. Pois, o “Almirante 
Negro” e seus companheiros marinheiros foram exemplos 
da combinação da luta contra o racismo com o combate ao 
sistema e aos governantes que dele se beneficiam. 

Foi essa a lição deixada por eles quando dirigiram os 
canhões de seus navios para a sede do governo federal, 
exigindo o fim das punições físicas e con¬ 
dições dignas de trabalho. Passado 
quase cem anos, a luta contra a Alca e 
o racismo tem muito a ver com essa 


AQUI VOCÊ 
ENCONTRA 
O PSTU 


■ MACEIÓ 

R. Pedro Paulino, 258 
Poço (82) 336.7798 
maceio@pstu. org. br 


AMAPÁ 


■ MACAPÁ 

Av. José Antônio Siqueira, 941, 
Laguinho (96) 9965-0612 
macapa@pstu. org. br 


AMAZONAS 


■ MANAUS 

R. Luiz Antony, 823 - Centro 
(92)234.7093 
manaus@pstu. org. br 


BAHIA 


■ SALVADOR 

R.Fonte do Gravatá, 36 
Nazaré (71)321.3632 
salvado r@pstu. org.br 

■ ALAGOINHAS 

R. 13 de Maio, 42 - Centro 
alagoinhas@pstu. org. br 

■ ILHÉUS 

R. Conselheiro Dantas, 20 - Centro 


■ FORTALEZA 

fortaleza@pstu. org. br 

CENTRO 

Av. Carapinima, 1700 - Benfica 

BARRA 

Rua Tulipa, 250 - Jardim Iracema 

GRANJA PORTUGAL 

Rua Taquari, 2256 

MARACANAÚ 

Rua 1, 229 - Cj. Jereissatil 

■ JUAZEIRO DO NORTE 

R. Santa Cecília, 480A, 
bairro Salesiano 


DISTRITO FEDERAL 


■ BRASÍLIA 

Setor Comercial Sul - Quadra 2 - 
Ed. Jockey Club - Sala 102 
brasilia@pstu. org. br 


ESPIRITO SANTO 


■ VITÓRIA 

Av. Princesa Isabel, 15 - Ed. 
Martim de Freitas, 1304 -Centro 



■ GOIÂNIA 

R. 242, N° 638, Qda. 40, LT 11, 
Setor Leste Universitário - 
(62)261-8240 
goiania@pstu. org. br 


MARANHAO 


■ SÃO LUÍS 

(98)276.5366 / 9965-5409 
saoluis@pstu. org. br 


MATO GROSSO 


■ CUIABÁ 

Av. Couto Magalhães, 165 
Jardim Leblon 
(65)9956.2942 9605.7340 


MATO GROSSO DO SUL 


■ CAMPO GRANDE 

Av. América, 921 Vila Planalto 
(67) 3840144 

campogrande@pstu. org. br 


MINAS GERAIS 


■ BELO HORIZONTE 

bh@pstu.org.br 

CENTRO 

Rua da Bahia, 504 - sala 603 - 
Centro (31)3201.0736 

CENTRO - FLORESTA 

Av. Paraná 191, 2 o andar - Centro 

BARREIRO 

Av. Olinto Meireles, 2196 sala 5 
Praça da Via do Minério 

■ CONTAGEM 

Rua França, 532/202 - Eldorado 

■ JUIZ DE FORA 

juizdefora@pstu. org. br 

M UBERABA 

R. Tristão de Castro, 127 - 
(34)3312.5629 
uberaba@pstu. org. br 

M UBERLÂNDIA 

R. Ipiranga, 62 - Cazeca 


■ BELÉM 

belem@pstu. org. br 

SÃO BRÁS 

Av. Gentil Bittencourt, 2089 - 
(91)259.1485 

ICOARACI 

Conjunto da COHAB, Trav. SI, 111 
(91) 9993.5650 / 227.8869 

■ CAMETÁ 

Tv. Maxparijós, 1195 - Bairro Novo 

■ SÃO FRANCISCO DO PARÁ 

Rod. PA-320, s/n° (ao lado da 
Câmara Municipal) (91) 96172944 


PARAÍBA 


■ JOÃO PESSOA 

R. Almeida Barreto, 391 -I o andar 
- Centro (83)241-2368 - 
joaopessoa@pstu. org. br 


PARANA 


■ CURITIBA 

R. Alfredo Buffren, 29/4, Centro 


PERNAMBUCO 


■ RECIFE 

R. Leão Coroado, 20/1° andar, 


Boa Vista (81)3222.2549 
recife@pstu. org.br 

■ CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Rua José Apolônio 
n° 34 A - Cohab 


PIAUÍ 


■ TERESINA 

R. Quintino Bocaiúva, 778 


RIO DE JANEIRO 


■ RIO DE JANEIRO 

rio@pstu.org.br 

PRAÇA DA BANDEIRA 

Tv. Dr. Araújo, 45 - 
(21)2293.9689 

CAMPO GRANDE 

Estrada de Monteiro, 538/Casa 2 

JACAREPAGUÁ 

Praça da Taquara, 34 sala 308 

■ DUQUE DE CAXIAS 

R. das Pedras, 66/01, Centro 

■ NITERÓI 

R. Visconde de Itaboraí, 330 - 
Centro (21)2717.2984 
niteroi@pstu. org. br 

■ NOVA FRIBURGO 

Rua Souza Cardoso, 147 - Vila 
Amélia - friburgo@pstu.org.br 

■ RIO DAS OSTRAS 

Alameda Casimiro de Abreu, 
loja 114 Centro 

■ NOVA IGUAÇU 

R. Cel. Carlos de Matos, 45 Centro 

■ VALENÇA 

valenca@pstu. org. br 

■ VOLTA REDONDA 

Rua 2, 373/101 - Conforto 


RIO GRANDE DO NORTE 


■ NATAL 

CIDADE ALTA 

R. Dr. Heitor Carrilho, 70 
(84) 201.1558 

ZONA NORTE 

Av. Maranguape, 2339 
Conj. Panatis II 


RIO GRANDE DO SUL 


■ PORTO ALEGRE 

R. General Portinho, 243 
(51) 3286.3607 - 
portoalegre@pstu. org. br 

■ BAGÉ 

Rua do Acampamento, 353 - 
Centro - (53) 242.3900 

■ CAXIAS DO SUL 

Rua do Guia Lopes, 383, sl 01 
(54) 9999.0002 

■ GRAVATAÍ 

Rua Dr. Luiz Bastos do Prado, 
1610/305 Centro (51) 484.5336 

■ PASSO FUNDO 

XV Novembro, 1175 - Centro - 
(54) 9982-0004 

■ PELOTAS 

Rua Santa Cruz, 1441 - Centro - 
(Próximo a Univ. Católica) 


(53)9126.7673 

pelotas@pstu.org.br 

M RIO GRANDE 

(53) 9977.0097 

■ SANTA MARIA 

(55) 9989.0220 - 
santamaria@pstu.org.br 

M SÃO LEOPOLDO 

Rua João Neves da Fontoura,864 
Centro 591.0415 


SANTA CATARINA 


■ FLORIANÓPOLIS 

Rua Nestor Passos, 104 Centro 
(48)225.6831 floripa@pstu. org. br 


SAO PAULO 


■ SÃO PAULO 

saopaulo@pstu. org. br 

CENTRO 

R. Florêncio de Abreu, 248 - 
São Bento (11)3313.5604 

ZONA LESTE 

Av. São Miguel, 9697 
Pca do Forró - São Miguel 
(íl) 6297.1955 

ZONA OESTE 

Av. Corifeu de Azevedo 
Marques, 3483 Butantã - 
(11)3735.8052 

ZONA NORTE 

Rua Rodolfo Bardela, 183 
(tv. da R. Parapuã,1800) 

Vila Brasilândia 

ZONA SUL 
SANTO AMARO 

R. Cel. Luis Barroso, 415 - 

(11) 5524-5293 

CAMPO LIMPO 

R. Dr. Abelardo C. Lobo, 301 - 
piso superior 

■ BAURU 

R. Cel. José Figueiredo, 125 - 
Centro - (14)227.0215- 
bauru@pstu. org. br 
www.pstubauru.ig.com.br 

M CAMPINAS 

R. Marechal Deodoro, 786 
(19)3235.2867- 
campinas@pstu. org. br 

■ CAMPOS DO JORDÃO 

Av. Frei Orestes Girard, 371 
sala 6 - Bairro Abernéssia 

(12) 3664.2998 

■ EMBU DAS ARTES 

Av. Rotary, 2917 - sobreloja 
Pq. Pirajucara 
(11) 4149.5631 

■ FRANCO DA ROCHA 

R. Washington Luiz, 43 Centro 

■ GUARULHOS 

R. Miguel Romano, 17 - Centro 

(11) 6441.0253 

■ JACARÉí 

R. Luiz Simon,386 - Centro 

(12) 3953.6122 

■ LORENA 

Pça Mal Mallet, 23/1 - Centro 


■ MAUA 

Rua Capitão João, 1152 sala 6 
(11) 6761.7469 

■ OSASCO 

R. São João Batista, 125 

■ RIBEIRÃO PRETO 

R. Saldanha Marinho, 87 
Centro - (16) 637.7242 
ribeiraopreto@pstu.org.br 

■ SANTO ANDRÉ 

R. Adolfo Bastos, 571 Vila Bastos 

■ SÃO BERNARDO DO CAMPO 

R. Mal. Deodoro, 2261 - Centro 
(11)4339-7186 
saobernardo@pstu. org. br 

■ SÃO CAETANO DO SUL 

Rua Eng. Rebouças, 707 (esq. com 
Amazonas) Oswaldo Cruz 

■ SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

sjc@pstu.org.br 

VILA MARIA 

R. Mário Galvão, 189 (12)3941.2845 

ZONA SUL 

Rua Brumado, 169 Vale do Sol 

■ SOROCABA 

Rua Prof. Maria de Almeida, 498 - 
Vila Carvalho (15)211.1767 
sorocaba@pstu. org. br 

■ SUMARÉ 

Av. Principal, 571 - Jd. Picemo I 

■ SUZANO 

Rua Amélia Guerra, 103 - Vila 
Amorim (11) 4743-1365 

■ TAUBATÉ 

Rua D. Chiquinha de Mattos, 142/ 
sala 113 - Centro 


SERGIPE 


■ ARACAJU 

Pça. Promotor Marques 
Guimarães, 66 A, cjto. Augusto 
Franco - Fonolândia 
aracaju@pstu.org.br 


■ SEDE NACIONAL 

R. Loefgreen, 909 
Vila Clementino - São Paulo (SP) 
CEP 04040-030 
(11) 5575.6093 

H NA INTERNET 

www.pstu.org.br 
www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 
opiniao@pstu.org.br 
juventude@pstu.org.br 
lutamulher@pstu.org.br 
gayslesb@pstu.org.br 
racaeclasse@pstu.org.br 
sindical@pstu.org.br 
memoria@pstu.org.br 























































